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RESUMO 

 

Essa tese tem como objeto os projetos de assentamentos em áreas de reforma agrária que foram 

implantados no Território Litoral Sul da Bahia, no período de 1986 a 2017. Assim, buscou-se 

compreender como ocorreu o processo da afirma­«o da ñregi«o cacaueiraò enquanto espaço 

político de luta pela reforma agrária, e como, nesse contexto, se definiram novas dinâmicas 

territoriais na vida cotidiana das famílias assentadas. Um processo que, em meio às múltiplas 

determinações e contradições do real, se realizada na relação e tensão entre o Estado, os 

movimentos sociais e as famílias assentadas. Transcorridas mais de três décadas da luta pela 

conquista à permanência na terra, impõem-se desafios e ameaças aos assentamentos rurais e as 

famílias assentadas. Desafios e ameaças que estão associados aos (des)caminhos da reforma 

agrária no Brasil, mas que se particularizam no contexto da reestruturação produtiva regional. 

Um processo que não somente repercute na dinâmica da produção, mas também da valorização 

do espaço produzido e dos conflitos territoriais que se estabelecem, assim como das formas 

cotidianas de resistência e enfretamentos que emergem desse processo. Em que pese os hiatos 

que se definem entre os sonhos projetados e as realidades conquistadas nos assentamentos 

rurais, o sentido da luta pela terra é reafirmado no lugar de fala dos trabalhadores assentados. 

Uma reafirmação que se define pelo sentido da melhoria das condições de reprodução da vida, 

em suas objetividades e subjetividades, em relação às condições anteriores enquanto 

trabalhadores assalariados da cacauicultura. Um sentido que vivifica os sujeitos em luta pelos 

territórios em disputa diante dos desafios e ameaças que se impõem. Uma pesquisa que não 

pretendeu ser conclusiva sobre todas as suas questões, mas que buscou contribuir com a 

construção do pensamento crítico sobre o campo brasileiro, ainda mais em tempos de 

conservadorismo e austeridade que se instituíram após o impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff, no ano de 2016, e que já se revelam de forma ainda mais perversa para os povos e 

comunidades do campo. A pesquisa foi desenvolvida a partir de levantamento, análise e 

sistematização de fontes documentais, bibliográficas e cartográficas, e da realização do trabalho 

de campo através da pesquisa participante, tendo a interlocução com os sujeitos e espaços 

pesquisados, como princípio da teoria e do método adotado. Dados primários e secundários que 

também subsidiaram o mapeamento temático realizado, assim como o acerco iconográfico 

constituído. 

 

Palavras-chave: Reforma agrária. Assentamentos rurais. Processos de territorialização. Litoral 

Sul da Bahia.  



 
 

 
 

ABSTRACT  

This thesis aims at the settlement projects in agrarian reform areas that were implemented in 

the Southern Coast Territory of Bahia, in the period within 1986 to 2017. Thus, we sought to 

understand how has been developed the affirmation of the "cacao region" as a political space 

of the banner of agrarian reform by the rural workers, and how, in this context, new territorial 

dynamics were defined in the daily life of settled families. A process that, in the midst of the 

multiple determinations and contradictions of the real, is defined in the relation and tension 

between the State, the social movements and the settled families. More than three decades after 

the struggle for conquest of permanence in the land, challenges and threats to rural settlements 

and settled families have been imposed. Challenges and threats that are associated to the (dis) 

paths of agrarian reform in Brazil, but that are particularized in the context of the productive 

restructuring of the capital in the South Coast of Bahia. A process that not only affects the 

dynamics of production, but also the valorization of the space produced and the territorial 

conflicts that are established. As well as the daily forms of resistance and confrontations that 

emerge from this process. Regardless of the gaps defined between the projected dreams and the 

conquered realities in the rural settlements, the sense of the struggle for land is reaffirmed in 

the speech place of the settled workers. A reaffirmation that is defined by the improvement of 

the conditions of reproduction of life, in its objectivities and subjectivities, in relation to the 

previous conditions as salaried employees of cacao. A sense that vivifies the subjects in struggle 

over the disputed territories in the face of the challenges and threats that have been imposed. A 

research that has not intended to be conclusive on all its questions, but bears the intention of 

contributing with the construction of the critical thinking on the Brazilian rural area, specially 

in times of  conservatism and austerity that have been instituted after the impeachment of the 

president Dilma Rousseff, in the year of 2016, which have been unveiling in an even more 

perverse way for the rural peoples and communities. The research has been developed from the 

survey, analysis and systematization of documentary, bibliographical and cartographic sources, 

and the accomplishment of the fieldwork through the participant research, having the 

interlocution with the subjects and spaces surveyed, as principle of the theory and the method. 

Primary and secondary data that have also subsidized the thematic mapping carried out, as well 

as the iconographic approach constituted. 

 

Keywords: Agrarian reform. Rural settlements. Territorialization processes. South Bahia Coast  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Entendendo o saber-fazer científico enquanto um processo, este trabalho se 

apresenta como uma proposta de continuidade e aprofundamento da trajetória acadêmica e 

política que vem sendo trilhada pelas terras sul baianas, desde a minha iniciação científica, no 

âmbito do Grupo de Pesquisa GeografAR ï A Geografia dos Assentamentos na Área Rural ï 

da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Uma trajetória que teve como importante marco a realização do trabalho de 

conclusão do curso intitulado ñA Espacializa­«o da Luta pela Terra no Litoral Sul da Bahiaò 

(FREITAS, 2005), sendo identificadas as principais organizações e movimentos sociais de luta 

pelas terras sul baianas, sua formação e espacialização. Posteriormente, foi desenvolvida a 

dissertação de mestrado intitulada ñA Quest«o (da Reforma) Agr§ria e a Pol²tica de 

Desenvolvimento Territorial no Litoral Sul da Bahiaò (FREITAS, 2009), sendo analisado o 

processo de incorporação da abordagem territorial do desenvolvimento pelo Estado brasileiro, 

em suas dinâmicas e contradições, assim como particularidades definidas na escala do 

planejamento e gestão do Território Litoral Sul da Bahia. 

A pesquisa de doutorado que ora se apresenta teve como objetivo analisar os 

processos de territorialização que se definiram no Litoral Sul da Bahia a partir da implantação 

dos projetos de assentamentos de reforma agrária, no período de 1986 a 2017. Uma pesquisa 

que, partindo do entendimento que o ñprocesso ® o permanente devirò, como nos ensina Santos 

(1996, p.95), não teve a pretensão de se mostrar conclusiva sobre todas as suas questões, mas 

que de alguma forma buscou contribuir com o pensamento social crítico sobre a realidade do 

campo brasileiro. De forma mais específica, sobre os assentamentos rurais de reforma agrária. 

Espaços relacionais na totalidade espacial que não sendo externo à sociedade que os constitui, 

abriga seus antagonismos, contradições e conflitos. Principalmente, considerando a 

particularidade da formação da sociedade e do território brasileiro, estruturada nos alicerces do 

latifúndio, escravidão e modelo agrário-exportador 1.  

Nesse sentido, muito distante de realizar uma an§lise sobre o ñsucessoò ou 

ñfracassoò dos assentamentos, a pesquisa buscou compreender como a conquista da posse da 

 
1 Uma pesquisa que foi desenvolvida de forma colaborativa com o Projeto ñQuest«o Agr§ria e Movimentos Sociais 

nos Jornais da Bahia: dentro da not²cia, fora da terra e dos territ·riosò que foi aprovado pela FAPESB, através do 

Edital Universal N  05/201; e o Projeto ñQuest«o Agr§ria, Movimentos Sociais e Assentamentos Rurais nos 

Territórios do Velho Chico, Litoral Sul da Bahia e Sisal que foi aprovado pelo CNPq, através do Edital Universal 

N  01/2016. Ambos em desenvolvimento no âmbito do Grupo GeografAR da UFBA (www.geografar.ufba.br), 

sob a coordenação da Profa. Dra. Guiomar Inez Germani. 
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terra pelos trabalhadores rurais definiu novas temporalidades e espacialidades, assim como 

sociabilidades e territorialidades manifestadas em distintas escalas e dimensões. Como também, 

identificar os principais desafios e ameaças que se impõem aos assentamentos no tempo 

presente, assim como as formas cotidianas de resistência manifestadas pelas famílias assentadas 

na dimensão da luta pelo território. Dimensão na qual, segundo Germani (1993), se manifesta 

o enredamento da ñnova cara da luta pela terraò. Enredamento que, manifestado na 

materialidade da prática social das famílias assentadas, adquire o sentido analítico da luta pelo 

território. Portanto, da luta pelo uso e apropriação do espaço para a reprodução social da vida, 

em suas objetividades e subjetividades. 

Um estudo sobre a territorialização da luta pela reforma agrária ï a partir da 

transformação da condição social do trabalhador assalariado da cacauicultura para o trabalhador 

assentado da reforma agrária ï numa região que floresceu nas bases do latifúndio e poder 

oligárquico ï sendo historicamente alicerçada na ocupação indiscriminada de terras devolutas 

e espoliação de posses camponesas (GARCEZ, 1977 e 1997). Uma região de ñTerras do Sem 

Fimò adubadas com sangue, como tão bem narrou Jorge Amado (2005 [1942]). Sangue que foi 

violentamente derramado em torno do estabelecimento da propriedade da terra e da constituição 

da ñCivilização do Cacauò (ADONIAS FILHO, 1981 [1976]). Mas também, como forma da 

luta e resistência do campesinato às diversas formas de violência e expropriação que 

historicamente se impuseram no espaço regional. 

Um processo histórico de violência e expropriação que em sua diferenciação 

geográfica constituiu a particularidade do Litoral Sul da Bahia ter sido a região que abrigou, 

em meados da década de 1990, a maior diversidade de organizações e movimentos sociais de 

luta pela terra. Assim como, atualmente, é a região que abriga a maior quantidade de 

assentamentos de reforma agrária no campo baiano. Uma particularidade regional que nos 

permitiria repensar a própria delimitação da área de estudo cujo nexo explicativo não seriam os 

limites político-administrativos definidos a partir das regionalizações institucionais, mas o 

próprio objeto da pesquisa. Ou seja, as relações sociais e as dinâmicas espaciais existentes entre 

os assentamentos e a região. Afinal, as diferentes problemáticas que se colocam diante dos 

pesquisadores permitem a construção de diferentes recortes regionais, como considera 

Alentejano (1997) ao refletir sobre a necessidade de construção de uma metodologia para a 

análise regional da problemática dos assentamentos rurais. Uma perspectiva de análise regional 

que coaduna com Arrais (2007) ao considerar que o ato relacional de regionalizar pressupõe 

uma demarcação de relações políticas. Um ato que pode ou não ser instituído.  
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Contudo, foi feita a opção metodológica pela adoção da regionalização realizada 

pelo extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), no contexto da implantação da 

Política de Desenvolvimento Territorial (PDT), a partir do ano de 2003, com a criação dos 

ñterrit·rios ruraisò. Uma regionalização que, a partir do ano de 2007, também foi incorporada 

pela Secretaria do Planejamento (SEPLAN), através dos ñterritórios de identidadeò, 

constituindo-se, desde então, enquanto a regionalização institucional do governo do estado da 

Bahia. 

Uma opção que se justificou pelo interesse de investigar o objeto da pesquisa no 

campo da mediação analítica entre a ação política e a política pública que se definiu no campo 

brasileiro no contexto da adoção da abordagem territorial do desenvolvimento. Contexto no 

qual foi reproduzido o discurso governamental do ñnovo modelo de reforma agrária, alicerçado 

na transição da intervenção fundiária ao desenvolvimento territorialò (MDA, 2003b). Uma 

concepção política que não somente orientou a elaboração do II Plano Nacional de Reforma 

Agrária (PNRA), em consonância com as diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento 

Rural Sustentável (PNDRS) e do Plano Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(PEDRS), mas também, vem orientado a elaboração dos Planos Plurianuais (PPA) na Bahia, 

desde o PPA 2008-2011, até os dias atuais. 

Outro importante aspecto considerado na definição da área de estudo foi a fonte dos 

dados secundários coletados e sistematizados para a realização do trabalho de campo. 

Principalmente, os dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 

da Secretaria Especial da Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD) e da 

Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado da Bahia (SDR). 

Trata-se, portanto, da escala delimitada por 26 municípios baianos: Almadina, 

Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, Camacan, Canavieiras, Coaraci, Floresta 

Azul, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itaju do Colônia, Itajuípe, Itapé, Itapitanga, Jussari, 

Maraú, Mascote, Pau-Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, Ubaitaba, Una e Uruçuca. Uma 

escala regional que adquiriu a denomina­«o de ñterrit·rioò ao ser instrumentalizada pelo Estado 

como unidade de planejamento e gestão da Política de Desenvolvimento Territorial (PDT), 

constituindo-se, assim, enquanto o Território de Identidade Litoral Sul da Bahia (TI Litoral Sul 

da Bahia)2. 

 
2 Assim como foi analisado em Freitas (2009), ressalta-se que o termo ñterrit·rio de identidadeò n«o ® entendido 

como um conceito em si, mas como a denominação da unidade de planejamento e gestão de uma regionalização 

elaborada para fins das ações desenvolvimentistas do Estado. 
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Um recorte escalar que em certa medida está contido na Microrregião Ilhéus-

Itabuna da Mesorregião Sul Baiano (IBGE, 1990) e que, historicamente, foi representada 

como a Região Cacaueira do Sul da Bahia (CEPLAC, 1970; SEPLAN,1990). Uma forma de 

representação espacial ï e consciência regional ï, associada ao tempo-espaço da hegemonia 

da monocultura agroexportadora do cacau, manifestada não somente na dimensão das 

regionalizações (institucionais ou não) e dos estudos regionais realizados em diversas áreas 

do conhecimento, como também dos regionalismos e discursos regionalistas associados às 

práticas espaciais cotidianas dos sujeitos sociais, em suas diferenças e desigualdades. 

Um espaço socialmente estruturado a partir da hegemonia da cacauicultura e que, 

imerso ao movimento histórico, em suas determinações e contradições, também se afirmou 

como um espaço político de luta pela reforma agrária. De acordo com a sistematização 

realizada pelo GeografAR (2018), no período de 1986 a 2017, foram implantados 540 

projetos de assentamentos de reforma agrária no estado da Bahia, abrangendo um total de 

45.157 famílias assentadas e uma área de 1.538.436,30 hectares. Destes, 74 assentamentos 

(equivalendo a 13,7% do total), com 2.829 famílias assentadas (6,3%) e uma área de 

43.630,77 hectares (2,8%), estão localizados nos 26 municípios que integram o TI Litoral da 

Bahia.  

Uma realidade que adquiriu materialidade a partir da luta dos trabalhadores rurais 

sem terra pelas ñterras do cacauò, mediada pelas ações de organizações e movimentos sociais, 

a exemplo do Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Movimento de Luta pela 

Terra (MLT); Movimento de Trabalhadores Assentados, Acampados e Quilombolas (CETA); 

Movimento Social Jupará (MSJ); Movimento dos Trabalhadores Rurais (MTR); Movimento 

dos Desempregados Rurais (MDR); Movimento Terra e Liberdade (MTL); Movimento de 

Libertação do Sem Terra (MLTS); Movimento Vantuí Agroecológico do Brasil (MVAB); 

Movimento Liberdade, União, Trabalho e Educação (LUTE); Movimento das Mulheres 

Trabalhadoras Rurais (MMTR); Polo de Unidade Camponesa (PUC); Frente dos Trabalhadores 

Livres (FTL), dentre outros. 

Uma diversidade de organizações e movimentos sociais que foi historicamente 

constituída a partir do importante trabalho de base das Comunidades Eclesiásticas de Base 

(CEBs), do Centro de Estudos e Ação Social (CEAS), Comissão Pastoral da Terra (CPT), do 

Conselho Indigenista Missionário (CIMI); da Pastoral da Juventude Rural (PJR); Associação 

de Advogados de Trabalhadores Rurais no Estado da Bahia (AATR-BA); das ações do 

sindicalismo rural, através da Federação dos Trabalhadores Rurais da Agricultura na Bahia 
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(FETAG-BA) e da Central Única dos Trabalhadores na Região Cacaueira (CUT Cacaueira); e 

dos partidos políticos com atuação destacada junto aos trabalhadores rurais, em especial o 

Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Comunista do Brasil (PC do B). Em tempos mais 

recentes, também, o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). 

Uma realidade que nos impõe a necessidade de considerar a territorialização da luta 

pela terra como um elemento constituinte da produção do espaço regional, em suas sucessões e 

coexistências temporais. Um processo histórico que nos remete ao marco do colonialismo e da 

criação da Capitania de São Jorge dos Ilhéus, através da luta e resistência dos povos Pataxós 

Hã-Hã-Hãe e Tupinambás de Olivença pela defesa das suas territorialidades originárias, assim 

como do aquilombamento do povo negro contra à escravidão nos engenhos de açúcar e fazendas 

de café e cacau implantadas às margens do Rio Almada. E que, em tempos mais recentes, 

também está associado às ações políticas do Sindicalismo Rural e das Ligas Camponesas, a 

partir das décadas de 1950 e 1960, respectivamente; da Luta dos Posseiros, nas décadas de 1970 

e 1980; e da Luta dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, a partir da década de 1990. 

Mas sem dúvida, a crise cacaueira, iniciada no ano de 1987 e que perdura até os 

dias atuais, imprimiu uma dinâmica ao processo de territorialização da luta pela terra no Litoral 

Sul da Bahia. Uma crise que muito distante de determinar o ñfim da regi«oò ï como por vezes 

é reproduzido pelo discurso regionalista ï agudizou as contradições estruturais do 

desenvolvimento capitalista, sendo assim criada uma conjuntura favorável ao enfrentamento do 

latifúndio por parte dos sujeitos sociais historicamente forjados na luta contra a violência e 

expropriação. Uma situação geográfica na qual a bandeira da reforma agrária foi empunhada 

como esperança para a realização do ideal democrático, sendo afirmados novos sujeitos 

políticos ï as famílias assentadas ï a partir da criação de novas formas-conteúdo ï os 

assentamentos rurais ï e de suas repercussões territoriais no espaço regional. Formas-conteúdos 

que, portanto, se geografizam na paisagem enquanto materialidade das contradições espaciais 

da cacauicultura.  

Uma materialidade que se apresenta enquanto uma conquista histórica dos índios 

desaldeados, dos descendentes dos negros escravizados e imigrantes nordestinos pobres que, 

na errância da fuga da seca, constituíram a categoria social dos trabalhadores do cacau (seja na 

condição de posseiros ou assalariados). Portanto, do campesinato brasileiro, em sua unidade e 

diversidade, no tempo e no espaço. Uma categoria histórica que adquire visibilidade analítica 

no contexto da permanência da questão (da reforma) agrária. Uma questão que, para além da 

aparência de ser apenas uma questão fundiária, define-se, em sua essência, como uma questão 
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territorial. Uma questão territorial que ainda se impõe como condição necessária para a 

realização da justiça social no campo brasileiro. 

Essa é a tese que direcionou os caminhos teórico-metodológicos que foram 

trilhados para a realização da pesquisa. Caminhos que não se propuseram à realização de mais 

um estudo sobre a cacauicultura como um vetor da produção do espaço regional. Ou, até 

mesmo, sobre as formas de percepção e representação espacial da cultura do cacau no 

imaginário social. Mas, dialeticamente, sobre suas contradições espaciais. De forma mais 

específica, sobre o processo de territorialização da luta pela reforma agrária que se materializou 

a partir da crise da cacauicultura. 

Uma crise que, em suas determinações e contradições, gerou um desemprego 

massivo de mais de 250 mil trabalhadores rurais (CEPLAC, 2009), sendo agudizadas as 

condições históricas de pobreza dos trabalhadores no campo e na sua relação cotidiana com a 

cidade. Contexto no qual muito mais do que uma ñPobre Regi«o Ricaò, como tão bem expressou 

Asmar (1983), o Litoral Sul da Bahia se configurou enquanto uma ñPobre Regi«o Miser§vel 

(DEMETER, 1997). 

Assim, considerando a dimensão quantitativa e qualitativa do fenômeno que se 

define como objeto dessa pesquisa, emergiram algumas questões: como se definiu a lógica da 

espacialização dos assentamentos de reforma agrária no Litoral Sul da Bahia? De que forma os 

assentamentos estão inseridos no espaço produzido e assim conformam novos processos de 

territorialização? Quais o principais desafios e ameaças que se impõem aos assentamentos no 

tempo presente? Qual o significado da conquista da posse da terra para os projetos de vida e 

utopias engajadas na prática social das famílias assentadas? E para o Estado? Afinal, 

considerando a dialética da sujeição e resistência à lógica do capital, seriam esses espaços de 

esperanças? Ou, de fato, a reforma agrária se define enquanto um impossível diálogo? 

No sentido de serem respondidas ao menos parte dessas questões, foram definidos 

como objetivos específicos:  

a) analisar o processo da espacialização dos assentamentos rurais e a afirmação do 

Litoral Sul da Bahia como espaço político de luta pela reforma agrária; 

b) identificar os principais desafios que se impõem às famílias assentadas a partir 

do avanço das ações de descentralização da reforma agrária e de precarização 

da política de assentamentos rurais; 
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c) identificar o avanço das principais frentes do capital mundial no contexto da 

reestruturação produtiva regional e suas ameaças frente aos assentamentos de 

reforma agrária; 

d) analisar os sentidos da conquista da terra e da resistência no território a partir 

do lugar de fala das famílias assentadas. 

Objetivos específicos que se desdobraram nos capítulos da pesquisa. Além da parte 

introdutória e conclusiva, a pesquisa está estruturada em cinco capítulos. O Capítulo 2 apresenta 

os caminhos teórico-metodológicos que foram trilhados para o desenvolvimento da pesquisa, a 

definição do tema e objeto, do método e metodologia. Uma perspectiva de análise da questão 

(da reforma) agrária e da política de assentamentos rurais que, no entanto, não se amarrou à 

ñcamisa de for­asò do materialismo que pretendeu ser histórico e geográfico. Nesse sentido, é 

importante destacar que a definição do referencial teórico-conceitual não somente perpassou 

pelas questões e objetivos da pesquisa, mas também pela interlocução estabelecida com os 

sujeitos e espaços pesquisados. Portanto, pela relação entre a teoria e a prática como princípio 

do método adotado. 

No Capítulo 3, foi analisado o processo histórico de afirmação do Litoral Sul da 

Bahia como espaço político de luta pela reforma agrária. Um processo que se intensificou a 

partir do aprofundamento da crise da cacauicultura, no final da década de 1980, sucedendo-se 

por diferentes conjunturas políticas e marcos institucionais na Nova República: I Plano 

Nacional da Reforma Agrária, em 1985; Novo Mundo Rural, em 1999; II Plano Nacional da 

Reforma Agrária, em 2003; e a Política de Desenvolvimento Territorial, também no ano de 

2003.  

No Capítulo 4, foram analisados os principais desafios que atualmente se impõem 

às famílias assentadas na dimensão da luta pelo território. Desafios que estão diretamente 

associados às ações de descentralização do programa da reforma agrária e precarização da 

política de assentamentos rurais, e que já se evidenciam de forma ainda mais complexa após o  

impeachment da presidenta Dilma Rousseff (PT), no ano de 2016, considerando a centralidade 

assumida pela Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) e os sucessivos ataques aos direitos 

territoriais dos povos e comunidades do campo. Não somente pela extinção imediata do MDA 

e da Ouvidoria Agrária, mas também pelas ações institucionalizadas de cortes orçamentários, 

extinção de programas, retirada de direitos constituídos e acirramento das ações de violência e 

conflitos no campo. 
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No Capítulo 5, foram identificadas as principais frentes de expansão do capital no 

contexto de reestruturação produtiva regional e as ameaças que se anunciam aos espaços dos 

assentamentos nesse contexto: produção de cacau e chocolate; monocultivo do eucalipto e 

mineração; grandes projetos de desenvolvimento (com destaque para o Complexo Logístico 

FIOL ï Porto Sul); turismo e especulação imobiliária. Uma dinâmica territorial que se realiza 

entre ações de expropriações, sujeições, resistências e enfrentamentos no cotidiano da vida 

social das famílias assentadas. 

No Capítulo 6, buscou-se compreender os sentidos da conquista da terra e da 

resistência no território a partir do lugar de fala das famílias assentadas. Sentidos que atribuem 

ao processo da reforma agrária uma condição de luta permanente manifestada enquanto utopia 

e realidade, ação política e política pública, produção do espaço e reprodução da vida. Ou 

mesmo, da sua reinvenção, entre os fragmentos do presente e as perspectivas do futuro.  
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2 CAMINHOS TEÓRICO -METODOLÓGICOS DA PESQUISA  

 

2.1 Tema e objeto  

 

Um estudo geográfico sobre o tema da questão (da reforma) agrária nos remete à 

necessidade de problematizar algumas dicotomias que ainda persistem na contemporaneidade, 

associadas à análise das relações estabelecidas entre o campo e a cidade, o urbano e o rural e 

na dimensão do rural, entre o agrícola e o agrário.  

Uma perspectiva analítica na qual a produção do espaço ï a partir da realização 

social do trabalho ï é entendida enquanto um processo que se realiza no movimento da 

totalidade e se manifesta entre ritmos e intensidades distintas, sendo conformadas 

diferenciações territoriais entre o campo e a cidade, como também internamente a esses 

espaços.  

Ao analisar a relação campo-cidade, Moreira (2008, p.106) identifica a definição 

de três fases distintas. 

 
A da separação entre artesanato e agricultura (que dissocia cidade e campo), quando 

do nascimento do capitalismo; a da consolidação fabril da indústria (que urbaniza a 

cidade e especializa o campo na agropecuária), na fase madura do capitalismo; e da 

industrialização da agricultura (que terceiriza a cidade e urbaniza o campo), do atual 

momento de internacionalização do capitalismo. 

 

Fases que se definem na sucessão e coexistência de tempos e espaços, sendo a 

diferenciação entre o campo e a cidade analisada a partir da divisão territorial do trabalho. Uma 

divisão que, dialeticamente, reafirma a interdependência funcional entre o campo e a cidade. 

Portanto, a indissociabilidade analítica da relação historicamente estabelecida. Afinal, ñse o 

campo não planta, a cidade n«o jantaò como comumente vozeiam os homens e as mulheres do 

campo. 

Uma dinâmica espacial que também é analisada por Moreira (2013, p.43) a partir 

das relações estabelecidas entre as classes sociais na produção da sua existência. 

 
Cada classe social define seu espaço próprio de existência. De modo que as relações 

intra e entre áreas não são mais do que relações entre classes sociais (as relações entre 

cidade e campo, por exemplo, em verdade são relações entre as classes sociais da 

cidade e as do campo) E assim, relações de dominância, contradições, lutas de classe  

 

Relações e dinâmicas que não somente se definem pela realização social do 

trabalho, mas também da cultura, e que se expressam ï ao mesmo que se diferenciamï através 

de distintas formas (espaciais) e conteúdos (sociais). Ou dialeticamente, atrav®s de ñformas-
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conteúdos (LEFEBVRE, 2006; SANTOS, 2004b). Sentido no qual o rural e o urbano ï ou, dito 

de outra forma, as ruralidades e urbanidades ï se manifestam enquanto conteúdos sociais 

diferenciados da vida cotidiana, através dos quais são afirmadas identidades, sociabilidades e 

territorialidades. 

Relações campo-cidade que se complexificaram no contexto atual de reprodução 

de urbanidades no rural (RUA, 2006), assim como de ruralidades no urbano. Principalmente, 

considerando a realidade dos pequenos e médios municípios como é prevalecente na escala do 

TI Litoral Sul da Bahia onde 61,5% (16 municípios) possuem uma população de até 20 mil 

habitantes, ainda que 81,9% da população regional (632.787 pessoas) seja classificada como 

população urbana e apenas 18,1% (139.896 pessoas) como população rural (IBGE, 2010). 

Municípios com índices de urbanização abaixo da média da Bahia e do Brasil, cujas sedes são 

ñcidades prenhes de ruralidadeò como define Trindade (2014, p.105) nos seus estudos sobre a 

formação e dinâmica da rede urbana regional de Itabuna-Ilhéus. Uma rede urbana que foi 

constituída a partir da cacauicultura, como também considera o autor.  

Ou, até mesmo, de ruralidades metropolitanas como considera Alencar e 

Schweitzer (2008, p.9), ao analisarem a realidade do município baiano de Lauro de Freitas, 

localizado na Região Metropolitana de Salvador. 

 
O rural no urbano, no metropolitano, é compreendido dialeticamente como produto 

de um tipo de política e de cultura da modernidade. Não se trata do rural em si e nem 

do urbano em si: trata-se do rural e do urbano relacionais, que se produzem 

conjuntamente a partir de uma hegemonia política e cultura no Ocidente, na 

modernidade do polo urbano. É o polo urbano desde as revoluções burguesas, que 

nucleando a ideia de que ali está localizada a civilização, a modernidade, e quem não 

está na cidade é atrasado, é precário, é selvagem, é bárbaro do ponto de vista da 

representação cultural  

 

Assim, partindo da perspectiva histórica e relacional de análise dos processos e 

dinâmicas espaciais, faz-se necessário superar o estigma da sujeição do campo na hierarquia 

espacial, através do qual ño rural muitas vezes é definido a partir de carências e não de suas 

próprias caracter²sticasò (MARQUES, 2002, p.2). Principalmente, no Brasil, considerando a 

sua formação e estrutura social, e nesse contexto, a trajetória errante do trabalhador brasileiro 

na luta pela sua sobrevivência, como continua alisando a autora (Idem, p.15). 

 
Em sua trajetória errante, o trabalhador brasileiro experimenta uma diversidade de 

condições de vida e vai tecendo entre o campo e a cidade uma teia de relações que 

assegura a sua sobrevivência. Neste movimento, verifica-se tanto a recriação de 

práticas e tradições rurais em espaços liminares nas periferias das cidades, quanto a 

adoção de valores e padrões de consumo urbanos no campo  
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Como também, enfrentar as formas de dominação e violência simbólica que se 

manifestam a partir das formas de classificação do outro (BORDIEU, 1998 e 2009). E nesse 

sentido, os discursos e práticas de inferiorização do campesinato, e, até mesmo, da sua negação. 

Uma perspectiva analítica que impõe a necessidade de se buscar compreender o campesinato 

enquanto uma categoria histórica que não está aprisionada na tradição e no costume, mas que 

se ressignifica no tempo e no espaço, em sua unidade e diversidade. 

Ao analisar o uso comunal das terras no contexto da intensificação do processo de 

cercamentos na Inglaterra do século XVIII,  considerando que os ñcostumes em comumò estão 

em fluxo contínuo como um campo para a mudança e a disputa, Thompson (1998, p.16-17) 

considera que 

 
Longe de exibir a perman°ncia sugerida pela palavra ótradi­«oô, o costume era um 

campo para a mudança e a disputa, uma arena na qual interesses opostos apresentavam 

reivindicações conflitantes (...). Nesse ponto, as generalizações dos universais da 

ócultura popularô se esvaziam, a n«o ser que sejam colocadas firmemente dentro de 

contextos históricos específicos. 

 

Formas de dominação e violência simbólica sobre os espaços e sujeitos que, segundo 

Porto-Gonçalves e Cuin (2015, p.150), também se evidenciam enquanto expressões do caráter 

colonial da modernidade na busca pela legitimação do progresso e desenvolvimento capitalista. 

O caráter colonial pode ser identificado claramente quando se vê, por exemplo, esse 

processo procurando-se legitimar em nome da superação do atraso e da pobreza, em 

suma do progresso e do desenvolvimento. Assim, povos/regiões são definidos como 

pobres e/ou atrasadas não por si próprios, mas de modo heterônomo por aqueles que 

justificam suas práticas inferiorizando o outro, o diferente [...] No Brasil, as políticas 

estatais têm sido fortemente marcadas por esse viés modernizante/colonial [...] E, 

geralmente, contra o óatrasadoô, o ó pobreô, o óJeca Tatuô, o camponês, o negro, o 

índio. 

 

 

Um sentido de sociedade moderna que está centrado, fundamentalmente, na 

importância que nela assumem os processos de industrialização e de urbanização. Processos 

que se intensificaram no período do pós-guerra, sobretudo a partir da década de 1970, com a 

difusão do meio técnico-científico-informacional ï como assim definiu Milton Santos em seus 

estudos sobre a ñglobalizaçãoò ï e a aceleração da subordinação dos espaços à lógica da 

produção e acumulação do capitalismo mundial. Um sentido de modernização que também se 

difundiu no campo, através da ñRevolu­«o Verdeò, e de forma particular no campo brasileiro, 

ainda que revelando-se, no movimento de suas contradições, enquanto uma ñmodernização 

dolorosaò (GRAZIANO DA SILVA,1981a; GRAZIANO e KAGEYAMA, 1996). 
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Wanderley (2000) ressalta que os processos de industrialização e urbanização não 

se traduziram, necessariamente, na uniformização da sociedade que provocasse o fim das 

particularidades de certos espaços ou certos grupos sociais (destacando, inclusive, a 

manutenção dos laços de ordem social e simbólica com a tradição camponesa, em sua 

autonomia relativa). Mas que, o recorte rural-urbano, em suas novas e modernas formas, 

permanece como um recorte pertinente para analisar as diferenças socioespaciais das 

sociedades modernas, apontando ñnão para o fim do mundo rural, mas para a emergência de 

uma nova ruralidadeò (WANDERLEY, 2000, p. 89). 

Um conceito de espaço rural em questão que, no entanto, deve ser analisado no 

contexto do desenvolvimento geograficamente desigual e combinado do capitalismo 

(MARQUES, 2002). Portanto, em meio à transformação do território em toda a sua 

contraditoriedade. Nesse sentido, Bombardi et al. (2009, p.138) considera que 

 
Entre estas ideias tem tomado força a de um ónovo ruralô, segundo a qual o campo 

brasileiro tem se tornado mais moderno e cada vez menos agr²cola e mais ñpluralò. 

Os camponeses, nesta concepção, vão deixando de sê-lo, para se tornarem agricultores 

familiares (uma espécie de pequenos empresários do campo) ou simplesmente 

assalariados. Há três grandes perigos nessa concepção: o primeiro é o de não enxergar 

a peculiaridade do campesinato enquanto classe social e, portanto, negligenciar a 

especificidade de sua ação e trajetória. O segundo é que neste caminho de 

entendimento não há possibilidade de compreender a ação dos movimentos sociais no 

campo que têm como bandeira a execução de uma reforma agrária ampla. O terceiro, 

particularmente do ponto de vista da geografia, é que não se consegue abarcar a 

transformação do território em toda a sua contraditoriedade, determinada pelo modo 

de produção capitalista. 

 

Uma ruralidade que, abrigada em suas ressignificações (e contradições), no tempo 

e no espaço, mantem seu nexo explicativo definido na dimensão da relação sociedade-natureza. 

Ou, dito de outra forma, da relação que os sujeitos estabelecem com a terra como meio para a 

reprodução (i)material da vida cotidiana. 

Relações e dinâmicas que também se manifestam entre o agrícola e agrário. 

Dimensões interdependentes do rural que, segundo Graziano (1981 b, p.11), adquirem o sentido 

de ñquest»esò quando associadas à dinâmica da produção no campo. 

 
[...] a questão agrícola diz respeito aos aspectos ligados às mudanças na produção em 

si mesma: o que produz, onde se produz, e quanto se produz. Já a questão agrária está 

ligada às transformações nas relações de produção: como se produz e de que forma se 

produz. 

 

Entende-se, assim, que não se pode dar ênfase somente à dimensão do agrário, mas 

como esta dimensão passa a ser acompanhada de uma questão. Isto é, da questão agrária. Uma 
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questão agrária que se define de forma indissociável da questão agrícola e que, em sua essência 

territorial, com suas mudanças e permanências, se impõe para toda a sociedade brasileira. 

Pensar a permanência da questão agrária na sua dimensão territorial é buscar situá-

la no processo de produção do espaço. O espaço produzido que adquire materialidade pela 

realização social do trabalho e impõe enquanto uma instância social de reprodução da vida, em 

suas objetividades e subjetividades. De forma mais específica, situá-la no contexto da 

contraposição dialética entre a apropriação e a dominação espacial, em que o uso aparece em 

acentuado conflito com a troca pela funcionalização produtiva do espaço no capitalismo 

(LEFEBVRE, 2006). 

Perspectiva na qual o trabalho assume uma centralidade analítica. Uma categoria 

que não só define a condição de existência do ser social, mas também a mediação da relação 

sociedade e natureza. Portanto, da produção social do espaço. Nesse sentido, Santos (2004a, 

p.202) considera que3: 

 
O ato de produzir é igualmente o ato de produzir espaço. A promoção do homem 

animal a homem social deu-se quando ele começou a produzir. Produzir significa tirar 

da natureza os elementos indispensáveis à reprodução da vida. A produção, pois, 

supõe uma intermediação entre o homem e a natureza, através das técnicas e dos 

instrumentos de trabalho inventados para o exercício desse intermédio. 

 

Um processo de produção social que, no tempo histórico do capitalismo, se realiza, 

também, enquanto um processo de valorização espacial, como analisa Moraes e Costa (1984, 

p.116). 

 
Não existe ser social sem trabalho, assim como não existe trabalho sem criação de 

valor. Todo processo social explica-se assim, em última instância, pelo recurso às 

categorias valor e trabalho. Temos, assim, assumida uma teoria do valor. Podemos 

começar a falar, portanto, em processo de valorização do espaço. 

 

Processos de produção e valorização do espaço que se realizam, simultaneamente, 

na dinâmica de suas contradições e conflitos. Contradições e conflitos que se definem na 

contraposição dialética entre a apropriação do espaço como meio e condição para a reprodução 

da vida ï valor de uso ï e a apropriação do espaço como meio e condição para a acumulação 

do capital ï valor de troca. Sentido no qual o monopólio da propriedade da terra ï portanto, do 

espaço ï foi instituída como pressuposto histórico para a extração da renda fundiária e 

 
3 Na perspectiva da sociologia crítica, a categoria do trabalho é estudada a partir da dimensão ontológica e histórica. 

Ontológica porque integra a constituição do ser social, não sendo está restrita ao trabalho; e histórica, dada a sua 

processualidade ao longo do tempo.  
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reprodução do capital (como nos revelou Marx ao analisar o cercamento das terras e a 

expropriação camponesa na acumulação primitiva do capital) 4 

Uma lógica rentista que define a essência do processo de produção capitalista do 

espaço. Nesse sentido, também referenciados em Marx, Moraes e Costa (1984, p.118, grifo dos 

autores) consideram  

 

Em qualquer caso, a propriedade de uma dada parcela do espaço terrestre gera uma 

renda fundiária absoluta. O que é o óarrendamentoô, senão uma expressão da 

existência dessa renda? O proprietário passa a possibilidade de uso da terra a um 

terceiro, que vai explorá-la dos moldes da empresa capitalista. O que ocorre é que, 

independente da maior ou menor produtividade de tal empreendimento, uma parcela 

do lucro obtido irá, inevitavelmente, para os bolsos do dono daquele espaço. A 

propriedade é, assim, o fundamento da renda absoluta. 

 

Estabelece-se, assim, uma forma de dominação e violência pela negação do direito 

social ao uso do espaço para a reprodução da vida, em suas objetividades e subjetividades. 

Portanto, da própria condição da existência humana. Uma negação social que se define na 

dimensão da relação capital-trabalho e adquire materialidade espacial, sendo assim revelada 

sua essência territorial. Perspectiva na qual a questão agrária se define para além de uma questão 

fundiária, mas enquanto uma questão territorial.  

Uma questão territorial que, inserida no movimento da totalidade, ñengole a todos 

e a tudo, quem sabe e quem não sabe quem vê e quem não vê quem quer e quem não querò 

(MARTINS, 1994, p.12-13). E que assim, adquire materialidade no campo e na sua relação 

cotidiana com a cidade, sendo articuladas múltiplas dimensões e escalas espaciais.  

Uma questão territorial que se complexifica no contexto da mundialização do 

capital. Não há somente uma lógica do capital, mas também uma lógica espacial das relações 

de produção e acumulação. Uma lógica que se torna evidente pela fluidez e seletividade espacial 

do capital mundial, com rebatimentos nos territórios de cada país. Uma ação seletiva que 

subjuga a relação sociedade e natureza, o uso e a apropriação da terra, água, ar, luz solar e toda 

a biodiversidade terrestre, no solo e subsolo, à lógica do capital. 

Ainda mais, na América Latina, ñuma região que se especializou em perder desde 

os remotos tempos em que os europeus do Renascimento se abalançaram pelo mar e fincaram 

os dentes em sua gargantaò (GALEANO, 2000, p. 5). E que, ainda hoje, subordinada à lógica 

 
4 Convém lembrar, como nos ensinou Marx (2016), que o capital é uma relação social que se reproduz pela 

realização do trabalho produtivo (trabalho que cria valor para se auferir lucro), tendo a composição orgânica 

definida pelo capital variável (força de trabalho) e o capital fixo (meios de produção). Nesse contexto, a 

acumulação capitalista se define pela apropriação das formas de mais valia (absoluta e relativa). Um processo que 

é instrumentalizado pela propriedade privada dos meios de produção (a exemplo da terra).  
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do desenvolvimento desigual e combinado, continua a acumular perdas sucessivas de suas 

riquezas na Divisão Internacional do Trabalho (DIT).Uma conjuntura geopolítica colonial que 

legou à América Latina a pior distribuição de terras em todo o mundo: 51,19% das terras 

agrícolas estão concentradas nas mãos de apenas 1% dos proprietários rurais (ATLAS DO 

AGRONEGÓCIO, 2018). 

Considerando a ação particularizada do fenômeno no campo da mediação analítica, 

entende-se que a permanência da questão agrária se manifesta de forma ainda mais complexa 

no Brasil. Uma realidade associada ao caráter agrário e mercantil que substanciou o conteúdo 

social das diversas fases e vetores da formação espacial brasileira (MOREIRA, 2012). Até 

mesmo considerando a transição para o capitalismo urbano-industrial e a relação campo-cidade, 

como continua analisando Moreira (2013, p.43- 44). 

 
A transição da estrutura espacial colonial agromercantil para a capitalista urbano-

industrial no modo como ela se fez é, assim, o produto do caráter do agrarismo e 

industrialismo como conteúdo da relação campo-cidade no Brasil. A articulação 

político-econômica é o campo de onde o bloco dos agrários e industriais organiza a 

relação produção-circulação, determinando a estrutura e rumo da formação social 

brasileira em sua aliança cidade-campo de caráter permanente [...] uma estratégia 

aliancista dos de cima de evitar uma aliança dos de baixo  

 

Uma permanência histórica que se define enquanto uma contradição do 

desenvolvimento capitalista como evidenciam os estudos desenvolvidos por Andrade (1980), 

Martins (1981, 1994, 2010), Oliveira (1999, 2007, 2016), Porto-Gonçalves (1984), Fernandes 

(2004, 2015), Moreira (2012, 2013) e Germani (1993, 2001, 2009). Não é de modo algum por 

acaso que o Brasil ocupa a 5ª posição no ranking mundial de desigualdade ao acesso à terra: 

45% de sua área produtiva está concentrada em propriedades superior a mil hectares ï apenas 

0,91 % do total de imóveis rurais (ATLAS DO AGRONEGÓCIO, 2018).  

Dados numéricos que, na sua essência, evidenciam as relações socias no 

capitalismo, como nos ensina Martins (1980, p.42). 

 
É uma relação social no sentido que tem a relação social no capitalismo, como expressão de 

um processo que envolve trocas, mediações, contradições, articulações, conflitos, 

movimento, transformação. Há dimensões ocultas nessas relações. Essa é uma característica 

das relações sociais no capitalismo; as coisas aparecem como sendo o que não são, com a 

aparência contrária à sua própria essência. 

 

Relações desiguais de poder que historicamente definem os (des)caminhos da 

reforma agrária e reafirmam o latifúndio como forma-conteúdo estruturante do território 

brasileiro. Uma forma-conteúdo enraizada nas condições sociais e históricas que determinaram 

o monopólio da propriedade da terra no Brasil, tendo como marco a Lei de Terras de 1850 ï 
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que foi aprovada pelo imperador D. Pedro II e extinguiu o direito à apropriação legal por posse 

e usufruo no Brasil (38 anos antes da Abolição da Escravatura, a partir do ano de 1888) ï; 

perpassou pelo processo da industrialização da agricultura, no contexto da Revolução Verde, a 

partir da década de 1950; adquiriu a forma da agroindústria, a partir da década de 1980; e se 

consolidou através do agronegócio, a partir da década de 1990.  

Uma mudança na base técnica que impôs uma nova racionalidade de uso do tempo 

e do espaço, assim como das relações de poder no campo dada a hegemonia da política 

neoliberal e a associação do Banco Mundial, das corporações transnacionais e do capital 

financeiro internacional aos setores do agronegócio, da agroenergia e da mineração. De forma 

particular, no contexto da implantação de grandes obras de infraestrutura para a Iniciativa de 

Integração da Infraestrutura Regional Sul-americana (IIRSA), a partir do ano 2000, e do Plano 

de Aceleração do Crescimento (PAC), a partir do ano de 2007, impulsionadas pelo ñboom das 

commoditiesò agrícolas e minerais que se definiu de forma associada às elevadas taxas de 

crescimento e industrialização da China e da Índia. Assim como no contexto da crise econômica 

mundial de 2008 ï e da conjuntura política brasileira estabelecida a partir do ano de 2016 ï, 

com o avanço da incorporação da terra como ativo financeiro e consequente estrangeirização 

da propriedade da terra no Brasil. 

Um processo histórico de acumulação via espoliação sustentado na depredação, 

fraude e violência. Ações de despossessão cujo Estado, com seu monopólio da violência e suas 

definições de legalidade, desempenha um papel central na sua promoção (HARVEY, 2005). 

Ainda mais, considerando as ñOrigens Agrárias do Estado Brasileiroò (IANNI, 2004), hoje 

representada pelo poder do ñPartido da Terraò que ocupa o Legislativo, invade o Executivo, 

cultiva o Judiciário (CASTILHO, 2012), garantindo a flexibilização da legislação agrária e 

ambiental necessária para o ataque aos direitos territoriais dos povos e comunidades do campo. 

Uma acumulação via espoliação que é se realiza de forma associada aos ñprocessos 

monopolistas do capital no campoò, como define Oliveira (1999 e 2016), mas dialeticamente, 

também, em meio aos processos de territorialização de luta pela terra. Uma realidade na qual o 

conflito assume uma centralidade analítica. O conflito compreendido como a categoria fundante 

das relações sociais (SIMMEL, 1977) que adquire o sentido do conflito territorial pelo 

enfrentamento de lógicas antagônicas de uso e apropriação do espaço ï valor de uso x valor de 

troca (MARX, 2016) ï ou mesmo, da terra ï terra de trabalho x terra de negócio (MARTINS, 

1980). 
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Conflitos que não se limitam ao momento de enfrentamento entre classes ou entre 

estas e o Estado, mas adquire o sentido de movimento contraditório inerente ao próprio 

desenvolvimento capitalista (FERNANDES, 2004). E que assim, se definem, também, como a 

contradição no estado prático da democracia. No estado prático da rebeldia pelo 

questionamento da ordem natural das coisas (PORTO-GONÇALVES; CUIN, 2015). 

Estado prático de rebeldia dos sujeitos coletivos que questionam o sentido da 

monopolização da propriedade da terra e reivindicam o direito social de uso e apropriação do 

espaço para a reprodução da vida: trabalhadores sem-terra; povos indígenas, comunidades 

quilombolas; fundos e fechos de pasto; pescadores artesanais; ribeirinhos; atingidos por 

barragem, pela mineração, pelos parques eólicos e outros grandes projetos. Expressões da 

unidade e diversidade da vida social no campo e do campesinato brasileiro.  

Como analisa Germani (2009), se no passado a estratégia de luta e resistência 

adotada por esses sujeitos era a invisibilidade, assume agora uma visibilidade pela reivindicação 

política de identidades e direitos territoriais historicamente negados. Identidades e direitos que, 

sendo espacialmente mediados, reivindicam a transposição do reconhecimento para a 

demarcação e titulação do território e assim, pautam a redistribuição da riqueza socialmente 

produzida. 

Sentido no qual a contraposição dialética entre a apropriação e a dominação espacial 

adquire materialidade e a luta pela terra se projeta na dimensão da luta pelo território. Dimensão 

da luta na qual o sentido da apropriação do espaço não somente se define na dimensão da 

realização do trabalho e da produção, mas na dimensão mais ampla da reprodução da vida, 

sendo conformados novos processos sociais de territorialização: territórios e territorialidades. 

Atualmente, diferentes concepções no campo teórico-conceitual e metodológico 

definem tensões e enfrentamentos no seio da academia (como também no interior das diversas 

instâncias do poder público pelas quais perpassa a capacidade de planejar e gestar as políticas 

dirigidas aos assentamentos rurais sobre a permanência (ou não) da questão agrária. Como 

também, sobre a necessidade (ou não) da realização da reforma agrária no Brasil. Um tema que 

alimenta um debate bastante controverso e contrapõe distintos paradigmas na 

contemporaneidade. 

Compreende-se, contudo, que ñainda ® necessário entender a complexidade das 

relações que produziram os demandantes de terra e que continuam a manter essa demanda na 

ordem do dia, num país urbanizado e industrializadoò (MEDEIROS, 2003, p.8). Uma realidade 

que se define na indissociabilidade analítica entre a permanência da questão agrária e a luta pela 
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reforma agrária, o que nos remete a considerar a existência da questão (da reforma) agrária 

brasileira. Uma questão que se ressignifica no tempo e no espaço, adquirindo novos conteúdos 

e formas, ao mesmo tempo que permanecem suas contradições. 

Contradições que atribuem ao processo da reforma agrária um sentido de luta 

permanente para a conquista da justiça social no campo. Uma luta pela democratização da posse 

e uso da terra que repercute nas relações de poder instituídas no território. Portanto, da prática 

da cidadania em sua concretude. Afinal, ñ® impossível imaginar uma cidadania concreta que 

prescinda do componente territorialò (SANTOS, 2007, p. 144).  

Uma prática concreta da cidadania que se efetive no campo e na sua relação 

cotidiana com a cidade, sendo criadas possibilidades para a construção de um modelo ñgenu²no 

desenvolvimentoò, como considera Souza (2006, p.111). 

 
A possibilidade de se deter um controle significativo sobre o seu espaço vivido é, para 

uma coletividade, decisivo [...]. Sem ele, porém, falta um requisito indispensável à 

transformação dos indivíduos em cidadãos e à mobilização por um genuíno 

desenvolvimento. 

 

Até mesmo considerando o caráter fortemente urbanizado da sociedade brasileira. 

Aspecto que, aliás, segundo Alentejano (2003, p.27), não só reafirma a atualidade do debate da 

reforma agrária no Brasil, mas coloca a relação campo-cidade como um dos seus aspectos 

fundamentais. 

  
O caráter fortemente urbanizado da sociedade brasileira deve ser o ponto de partida 

para a nova reflexão sobre o lugar da reforma agrária no debate sobre o modelo de 

desenvolvimento a ser adotado no país, não para negar importância à reforma agrária, 

mas para afirmá-la como essencial para, no curto prazo, garantir melhores condições 

de vida para uma imensa massa de explorados e excluídos presentes hoje no campo e 

na cidade e, a médio e longo prazo, possibilitar a construção de uma sociedade justa 

e democrática. 

 

É nessa perspectiva analítica do tema da questão (da reforma) agrária que os 

assentamentos rurais se definem como objeto dessa pesquisa. Ainda que a luta pela reforma 

agrária no Brasil esteja muito distante de representar uma ñmudan­a de sentidoò na estrutura 

fundiária do campo brasileiro ï como propõe a própria etimologia da palavra reformare 5 ï, é 

fato que o assentamentos rural se constitui enquanto uma materialidade espacial da prática 

social. Uma perspectiva que nos impõe a necessidade de buscar entender como ñnos espaços 

dos assentamentos produzem-se, ao mesmo tempo, novos espaços de vida, novos desafios e 

 
5 Em latim, o termo ñreò significa mudan­a, renova­«o; ñformareò, existência, sentido. 
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conflitos e como estes marcam o espaço geográfico de forma diferenciadaò (GERMANI, 2001, 

p.67). 

Espaços socialmente produzidos que, inseridos no movimento histórico, 

conformam novos processos de territorialização: território e territorialidade. Processos em 

construção que se definem na unidade espaço-tempo como síntese da relação sociedade-

natureza, como analisa Saquet (2011, p.40). 

 
É a esse processo que denominamos de territorialização: movimento objetivo e 

subjetivo, histórico e relacional de construção de territórios e territorialidades que, 

simultaneamente, determina a si mesmo como movimento, como devir-pretérito e 

como pretérito-devir. O território é apropriado e produzido socialmente no tempo e 

no espaço; significa a relação espaço-tempo em movimento de unidade; é reconstruído 

incessantemente, tanto espacial como temporalmente, pelas relações sociais, 

econômicas, políticas e culturais (E-P-C) unidas, no mesmo movimento, com a 

natureza orgânica e inorgânica do homem, como síntese da relação sociedade-

natureza (E-P-C-N)  

 

Processos de territorialização que, concreta ou abstratamente, revelam relações 

marcadas pelo poder, como considera Raffestin (1993, p.142). 

 
O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um 

ator sintagmático (ator que realiza um programa qualquer) em qualquer nível. Ao se 

apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), 

o ator óterritorializaò o espa­o[...] o territ·rio, nessa perspectiva, ® um espa­o onde se 

projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por consequência, revela 

relações marcadas pelo poder  

 

E que, assim, tornam evidentes as relações de classe no espaço. Sentido no qual o 

território também se apresenta enquanto ñproduto concreto da luta de classes travada pela 

sociedade no processo de produção de sua existênciaò (OLIVEIRA, 1999, p.74) 

Com o intuito de desvendar o mito da desterritorialização ï difundido a partir da 

tese do ñfim dos territ·riosò(BADIE, 1996) ï e considerando, também, a polissemia associada 

aos estudos sobre o território na contemporaneidade, Haesbaert (2012) analisa o território numa 

perspectiva integradora enquanto uma relação, sempre em processo, de domínio (político-

econômico) e apropriação (simbólico-cultural) do espaço na produção e reprodução da 

existência social. Assim, ño territ·rio ®, sempre, abrigo e prote­«o em duplo sentido: simb·lico 

e materialò (HAESBAERT; PORTO GONÇALVES, 2006, p.13). 

Nesse sentido, Porto-Gonçalves (2011) considera que o território é instituído por 

sujeitos e grupos sociais que se afirmam por meio dele. E, não sendo externo à sociedade que 

o constitui, abriga as suas contradições. Há sempre territórios e territorialidades, ou seja, 

processos sociais de territorialização. Sentido no qual, ñnum mesmo territ·rio h§, sempre, 

m¼ltiplas territorialidades em potencialò (PORTO-GONÇALVES, 2011, p. 15).  
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Territorialidades constituídas a partir das relações entre os sujeitos e destes com os 

espaços da vida cotidiana (SAQUET, 2011). Relações que envolve a tentativa por parte de um 

indivíduo ou grupo, de afetar, influenciar ou controlar pessoas, fenômenos e relações, ao 

delimitar e assegurar seu controle sobre certa área geográfica (SACK, 2011, p.76). Além de 

abarcar um sentido político (e cultural), ña territorialidade se inscreve no quadro da produção, 

da troca e do consumo das coisas (RAFFESTIN, 1993, p.161).  

O reconhecimento analítico das múltiplas territorialidades em potencial que existem 

em cada território ï a partir da perspectiva histórica e relacional da sua abordagem teórico-

conceitual ï torna evidente a complexidade de se pensar os processos de territorialização na 

realidade da prática social (e espacial) das famílias assentadas. Uma complexidade se define 

pela particularidade do processo de formação dos assentamentos ï conjugando ações e tensões  

permanentes entre os trabalhadores rurais, movimentos sociais, agentes mediadores e o Estado 

(até mesmo em suas omissões) ï, e da sua constituição enquanto espaços relacionais na 

totalidade social que, não sendo externo à sociedade que o constitui, abriga as suas dinâmicas 

e contradições. Dinâmicas e contradições que se definem na escala mais ampla das relações de 

produção no capitalismo. 

 Processos de territorialização que, portanto, se realizam enquanto sujeição e 

resistência à lógica do capital, conformando uma dialética única, no tempo e no espaço. Uma 

complexidade que se torna evidente na dimensão do planejamento e gestão social dos 

assentamentos, como mostram os estudos de Alencar (2000) ao desvendar os ñsegredos 

íntimosò dos assentamentos de reforma agrária no estado do Ceará. Assim como os estudos 

multidisciplinares organizados por Medeiros e Leite (1994, 1999, 2004), ao analisarem a 

formação e as dinâmicas regionais dos assentamentos rurais no campo brasileiro. 

Nesse sentido, os autores consideram  

 

O modo como se deu o desenvolvimento dos assentamentos [...] pacificando conflitos 

e provocando outros; mas sobretudo alterando a geografia agrária do país (e de uma 

certa medida também a sua geografia política), ganhando visibilidade de um setor 

social como identidade e voz próprias e localizado territorialmente, garantiu a sua 

legitimidade como ñsolu­«oò, ao mesmo tempo em que sua presença criou um 

problema novo que, num determinado nível, impôs uma certa redefinição aos termos 

em que se põe a questão agrária. (MEDEIROS; LEITE et al. 2004, p. 66) 

 

Bergamasco e Norder (1996, p. 8) analisam a realidade dos assentamentos enquanto 

ñnovas unidades de produ­«o agr²cola, criadas por meio de pol²ticas governamentais, visando 

ao reordenamento do uso da terra, em benefício de trabalhadores rurais sem terra ou com pouca 
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terraò. Uma análise que atribui centralidade aos processos de socialização que se definem a 

partir da posse e uso da terra, na dimensão do trabalho e da produção. 

Dimensões do processo de territorialização que, no abrigo das múltiplas 

determinações e contradições do real, atribuem um novo sentido à luta pela reforma agrária: a 

ñsujeição da renda da terra ao capitalò (MARTINS, 1980). Ao mesmo tempo em que são 

identificadas ñformas cotidianas de resistência camponesaò (SCOTT, 2002). Ainda que 

manifestadas na forma de ñresist°ncia subordinadaò como define Mitidiero (2011) ao analisar 

os desafios que impõem à materialização dos assentamentos e às utopias das famílias 

assentadas. Desafios que, na dimensão da vida cotidiana das famílias assentadas, definem o 

enredamento da ñnova cara da luta pela terraò (GERMANI, 1993, 2001). 

Um processo de transformação dos trabalhadores em sujeitos históricos que está 

associada à elaboração de suas diferentes identidades e na afirmação de direitos instituídos ou 

não (GRZYBOWSKI, 1987, p.57). Identidades coletivas espacialmente mediadas que criam, 

no tempo presente, a alteridade do sujeito, entre os de dentro e de fora: a identidade do 

trabalhador ñsem terraò metamorfoseada na identidade do trabalhador ñassentado da reforma 

agr§riaò. Sentido no qual, a identidade, ñna Geografia, significa, simultaneamente, 

espacialidade e/ou territorialidadeò (SAQUET, 2007, 147).  

 

1.2 Método e metodologia 

 

Segundo Gomes (1991), a definição do método torna evidente a dimensão social do 

saber científico. Uma dimensão que, associada à consciência do pesquisador, é explicitada 

através da delimitação e abordagem do tema e do objeto, e principalmente, da relação 

estabelecida entre o sujeito e o objeto (que também se manifesta enquanto sujeito no campo da 

pesquisa social). 

O ponto de partida de uma chegada anunciada sem que, no entanto, a caminhada se 

revele numa ñcamisa de for­aò, como considera Moraes e Costa (1984, p.30).  

 
O compromisso do cientista só pode ser com o real. Quando a realidade observada 

não encontra correspondência nos pressupostos metodológicos, são esses que devem 

ser revistos. Tal revisão não pode ser escamoteada, sob o risco de enveredar o trabalho 

no doutrinarismo estéril (que nega o real) ou no ecletismo descaracterizador (que 

introduz a pesquisa na ónoite escura do relativismo, onde todos os gatos s«o pardosô)  

 

Uma forma de compreensão da realidade enquanto relação e processo, no tempo e 

no espaço. Afinal, ña unidade da continuidade e da descontinuidade do processo histórico não 
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pode ser realizada senão no espaço e pelo espaçoò (SANTOS, 2012b, p.32). Espaço que se 

dialetiza produto-produtor, suporte de relações econômicas e sociais, como analisa Lefebvre 

(2006, p.7). 

N«o designando um ñprodutoò insignificante, coisa ou objeto, mas um conjunto de 

relações [...] À sua maneira produtivo e produtor, o espaço (mal ou bem organizado) 

entra nas relações de produção e nas forças produtivas. Seu conceito não pode, 

portanto, ser isolado e permanecer estático. Ele se dialetiza: produto-produtor, suporte 

de relações econômicas e sociais 

 

Uma dinâmica espacial que adquire materialidade em suas contradições e conflitos, 

ainda mais agudizados no modo de produção capitalista. Estabelece-se, assim, uma relação de 

proximidade entre o método geográfico e lógica dialética (marxista) que conforma uma 

ñdial®tica socioespacialò (SOJA, 2003). Ou mesmo, um ñmaterialismo histórico-geogr§ficoò 

(QUAINI, 2002). 

Um processo de produção (e valorização) capitalista do espaço que, portanto, se 

realiza na totalidade social. Totalidade aqui compreendida como um ñprincípio epistemológico 

e uma exig°ncia metodol·gicaò (KOSIK, 2002, p. 42). N«o se definindo, necessariamente, no 

abarcar o tudo, mas em compreender a realidade em seus processos históricos e suas 

diferenciações geográficas. 

Uma opção metodológica que impõe uma centralidade analítica à questão da escala. 

ñUma quest«o que não define, portanto, o nível de análise, nem pode confundida com ele, estas 

são noções independentes conceitual e empiricamenteò (CASTRO, 2006, p.123)6. Sentido no 

qual o tema e o objeto da pesquisa foram investigados na escala do Litoral Sul da Bahia em 

suas relações e dinâmicas estabelecidas com as escalas territoriais do Médio Rio de Contas, 

Sudoeste, Baixo Sul e Extremo Sul da Bahia. 

Dessa forma, os assentamentos rurais de reforma agrária foram estudados em si 

mesmos, enquanto espaços diferenciados pela sua formação histórica e constituição social, e 

enquanto espaços relacionais na totalidade que se dialetizam enquanto ñproduto-produtorò de 

territórios e territorialidades cotidianas. Um importante aspecto metodológico a ser destacado 

® a exist°ncia de 29 categorias de ñProjetos de Reforma Agr§riaò assim denominados no 

Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA/INCRA): Assentamento 

Federal (PA); Assentamento Agroextrativista Federal (PAE); Assentamento Estatual (PE); 

 
6 Ressaltando, mais uma vez, que para a realização da pesquisa foram considerados apenas os projetos de 

assentamentos criados pelo Estado a partir da aplicação do instrumento legal de desapropriação por interesse 

social, conforme rege a Constituição de 1988 ï Assentamento Federal (PA). 
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Assentamento Municipal (PAM); Programa Cédula da Terra/ Crédito Fundiário (PCT); 

Assentamento Estadual Sem Convênio (PE); Assentamento Casulo (PCA); Colonização (PAP); 

Assentamento Dirigido (PAD); Assentamento Rápido (PAR); Especial de Assentamento 

(PEA); Colonização Oficial (PC); Especial de Colonização (PEC); Integrado de Colonização 

(PIC); Assentamento Conjunto (PAC); Área de Regularização Fundiária (PF); Assentamento 

Quilombola (PAQ); Projeto Desenvolvimento Sustentável (PDS); Reserva Extrativista 

(RESEX); Territórios Remanescentes de Quilombos (TRQ); Assentamento Florestal (PAF); 

Floresta Nacional (FLONA); Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS); 

Reassentamento de Barragem (PRB); Reconhecimento de Assentamento Fundo de Pasto (PFP); 

Terra Indígena (TI); Reconhecimento de Projeto Público de Irrigação (PPI); Assentamento 

Agroindustrial (PAG); e Floresta Estadual (FLOE).  

Forma-conteúdos que adquiriram materialidade a partir das ações de distintos 

sujeitos e lutas políticas, perpassando também por distintas intervenções do Estado (reforma 

agrária, regularização fundiária, reassentamento fundiário, reordenação fundiária, compra e 

venda de terra e outras). Ressalta-se, contudo, que na pesquisa foram considerados apenas os 

projetos de assentamentos que foram criados pelo Estado a partir da aplicação do instrumento 

legal de desapropriação por interesse social, conforme rege a Constituição de 1988 ï 

Assentamento Federal (PA). Aqui identificado enquanto Assentamento de Reforma Agrária 

ainda que pese o controverso debate acerca do processo da reforma agrária no Brasil: seja a 

partir da tese de que não houve (e nunca haverá) reforma agrária no Brasil (NAVARRO, 2014); 

da tese da (não) realização da reforma agrária no Brasil ï  até mesmo nos governos do Partido 

dos Trabalhadores (PT) ï ainda que a sua realização continue sendo necessária para a garantia 

da justiça social no campo (OLIVEIRA, 2007); ou mesmo da tese da realização da reforma 

agrária possível conforme a correlação de forças estabelecida em cada governo (FERNANDES, 

2015).  

Uma opção metodológica que impõe a necessidade de uma abordagem do 

movimento histórico e relacional de cada território, seja no campo, seja na cidade, seja no 

entrelaçamento constante entre os espaços urbano e rural (SAQUET, 2011). Uma abordagem 

territorial que possibilite a apreensão dos nexos explicativos das contradições e dos conflitos 

que se definem na unidade tempo-espaço, como síntese da relação sociedade- natureza em cada 

ñforma­«o s·cio espacialò (SANTOS, 2012b).  

Entende-se, contudo, que a opção pelo método se manifesta na busca pela apreensão 

intelectiva do real em movimento. Não existindo, portanto, uma verdade absoluta que reflita 
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qualquer ou todo conhecimento (SPÓSITO, 2004). Uma apreensão subjetiva da realidade 

objetiva que para ser realizada impõe a necessidade da adoção de procedimentos lógicos e 

técnicas operacionais para a sua investigação.  

Na dimensão da metodologia, foi realizada uma pesquisa social qualitativa de base 

empírica e caráter explicativo (GIL, 2014). Assim, o diálogo entre a teoria e a empiria, a partir 

da interlocução com os sujeitos e espaços pesquisados, direcionou o desenvolvimento da 

pesquisa. Como procedimentos metodológicos, foi realizada a pesquisa bibliográfica, 

documental e cartográfica sobre o tema e o objeto, e a pesquisa de campo na área de estudo 

como posterior sistematização e análise dos dados e informações obtidas. Dados primários e 

secundários que subsidiaram o mapeamento temático realizado e o acerco iconográfico 

constituído. Procedimentos metodológicos que foram realizados em diferentes momentos e 

contextos, considerando as experiências vivenciadas entre os estados do Ceará e da Bahia no 

transcurso da pesquisa.  

Durante o período de creditação das disciplinas, entre os anos de 2015 e 2016, foram 

muito importantes as contribuições teórico-metodológicas dos professores e colegas do 

Programa de Pós-graduação em Geografia (PPG/ UFC), e de forma particular, dos 

pesquisadores do Laboratório de Estudos Agrários e Territoriais (LEAT/UFC). Momento no 

qual tive a oportunidade de acompanhar e colaborar com o desenvolvimento da disciplina de 

Geografia Agrária, ministrada pelo professor Francisco Amaro, no âmbito do Departamento de 

Geografia da UFC. Como também, da disciplina Campesinato e Agroecologia do Curso de 

Especialização em Extensão Rural Agroecológica e Desenvolvimento Rural Sustentável, no 

âmbito do Programa Residência Agrária da UFC, juntamente como o professor Levi Sampaio. 

Destaco, ainda, a importante interlocução estabelecida com o professor Peter Rosset do 

Departamento de Agricultura, Sociedade y Ambiente El Colegio de la Frontera Sur 

(ECOSUR), San Cristóbal ï México, sobre os processos de Territorialização da Agroecologia 

e Práticas e Vivências na Via Campesina (que, no mesmo período, estava como professor 

visitante do PPG/UFC e pesquisador colaborador do LEAT/UFC). 

Outra importante experiência foi a participação na Pesquisa ñBioenergia, 

Agricultura Familiar e Políticas de Desenvolvimento: Impactos Socioeconômicos da Produção 

de Biodiesel nas Regi»es de Influ°ncia da Petrobr§sò, sendo realizado um rico trabalho de 

campo entre os estados do Ceará, Piauí e Maranhão, a partir da ação colaborativa entre o 

LEAT/UFC e o Observatório de Políticas Públicas para a Agricultura (OPPA/ CPDA/UFRRJ).  
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Ricas experiências que possibilitaram o aprofundamento teórico-metodológico 

sobre a realidade do campo brasileiro e nordestino. E nesse contexto, uma melhor compreensão 

das particularidades que definem a questão (da reforma) agrária no campo sul baiano. 

Com o retorno à Bahia, no final do ano de 2016, também foram retomadas as 

atividades no âmbito do Grupo de Pesquisa Geografar (UFBA). Ações colaborativas de 

pesquisa e extensão que foram realizadas na convergência da pesquisa de doutorado. E que 

assim, não somente possibilitaram o seu aprofundamento teórico-metodológico do tema e 

objeto, como também contribuíram para o fortalecimento das articulações políticas e 

institucionais que foram fundamentais para o desenvolvimento do trabalho de campo, tendo a 

observação participante como metodologia adotada. 

Assim, integrei a equipe executora dos projetos das pesquisas ñQuest«o Agr§ria e 

Movimentos Sociais nos Jornais da Bahia: dentro da notícia, fora da terra e dos territórios 

(aprovada pela FAPESB através do Edital Universal 5/2015) e  ñQuestão Agrária, Movimentos 

Sociais e Assentamentos Rurais nos Territórios do Velho Chico, Litoral Sul da Bahia e Sisal 

(aprovada pelo CNPq através do Edital Universal 01/2016); e do projeto de extens«o ñQuest«o 

Agr§ria P®s no Ch«oò (aprovado pelo Edital PAEXTec UFBA 2017). Como também, a 

comissão organizadora do II Simpósio Baiano de Geografia Agrária que foi realizado em 

Salvador, entre os dias 3 a 5 de julho de 2017.  

No sentido de melhor compreender a espacialização das ações políticas dos 

movimentos sociais e a territorialização da luta pela terra na escala do campo sul baiano, foram 

realizados levantamentos de fontes documentais na Hemeroteca Luta pela Terra do Museu 

Histórico Nacional (Bibliotecas Virtuais DocPro), na Hemeroteca Questão Agrária na Bahia do 

Grupo GeografAR, nos Cadernos do Centro de Estudos e Ação Social (CEAS), nos Cadernos 

Conflitos no Campo da CPT e nos arquivos da CPT Equipe Sul e Sudoeste da Bahia, localizada 

no município de Itabuna. Também foram realizadas visitas ao Centro de Documentação e 

Memória Regional (CEDOC/UESC) com o intuito de estabelecer o diálogo geográfico com a 

historiografia e literatura regional enquanto importantes fontes documentais da pesquisa. 

Outras importantes fontes documentais da pesquisa foram os Censos Demográficos 

e Censos Agropecuários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Sistema 

de Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA/INCRA). Assim como o Setor de 

Obtenção e o Setor de Desenvolvimento da Superintendência Regional do INCRA-BA sobre 

os processos de desapropriação dos imóveis rurais, criação e implantação dos projetos de 
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assentamentos rurais. no Litoral Sul da Bahia. (assim como o acompanhamento das ações da 

unidade avançada do INCRA no Sul da Bahia). 

Entre os anos de 2017 e 2018, foi realizada a etapa do trabalho de campo junto aos 

sujeitos e espaços pesquisados no Litoral Sul da Bahia. Um trabalho que envolveu tanto o 

arranjo institucional constituído no campo do planejamento e gestão da política de 

assentamentos rurais, como as ações políticas das organizações e movimentos sociais de luta 

pela reforma agrária. Assim, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com representantes 

do poder público, organizações, movimentos sociais e famílias assentadas.  

Caminhos metodológicos que definiram o encandeamento lógico da pesquisa. A 

princípio, de forma mais restrita à escala do município de Ilhéus-Ba, com o objetivo de 

investigar a dinâmica da realização social do trabalho e dos circuitos espaciais da produção dos 

assentamentos rurais. O município que, no passado, foi o maior produtor mundial de cacau e 

principal centralidade do coronelismo regional ï adquirindo, com isso, a representação da 

ñPrincesinha do Sulò ï e que, no presente, abriga a maior quantidade de assentamentos de 

reforma agrária no Litoral Sul da Bahia. 

Contudo, a relação estabelecida entre a teoria e a empiria não só ampliou a escala, 

mas também a perspectiva analítica da pesquisa no sentido de compreender os sentidos e os 

desafios dos processos de territorialização dos assentamentos de reforma agrária na escala mais 

ampla do Litoral Sul da Bahia. 

Ainda que se propondo a um estudo regional, seria impossível abarcar no universo 

da pesquisa toda a quantidade de assentamentos de reforma agrária e diversidade de 

organizações e movimentos sociais existentes na escala do Litoral Sul da Bahia. Nesse sentido, 

faz-se necessário destacar que a definição dos sujeitos e espaços pesquisados, ocorreu a partir 

da caminhada ñp®s no ch«oò em terras sul baianas que foi realizada na partilha com a Comissão 

Pastoral da Terra (CPT)7. Uma partilha na caminhada que nos possibilitou a construção de uma 

relação de maior proximidade com o Movimento dos Trabalhadores(as) Assentados(as), 

Acampados(as) e Quilombolas (CETA). Como também, com o Movimento pela Soberania 

Popular na Mineração (MAM ) dada a conflitualidade territorial estabelecida com o avanço do 

Complexo Logístico FIOL ï Porto Sul nas áreas dos assentamentos rurais. 

 Uma caminhada que nos possibilitou participar do processo de sistematização da 

experiência de resistência do Assentamento Terra de Santa Cruz, no município de Santa Luzia, 

 
7 Regional Sul Sudoeste que compreende as Dioceses de Itabuna, parte de Ilhéus, Caetité e a Arquidiocese de 

Vitória da Conquista. 
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realizado pela CPT e movimento CETA. Uma participação que foi muito importante para a 

realização da pesquisa dada a interlocução estabelecida com as famílias assentadas no cotidiano 

da vida social. Como também, acompanhar a dinâmica do Micro Fórum de Luta por Terra, 

Trabalho e Cidadania da Região Cacaueira. Uma importante articulação política da luta e 

resistência do campesinato regional, em sua unidade e diversidade de sociabilidades e 

territorialidades. Assim como dos processos de territorialização em rede da agroecologia a 

partir das ações da Teia dos Povos e Rede Povos da Mata. 

Também, foi fundamental a retomada da interlocução com a FETAG-BA, o MLT 

e a FTL, organizações constituídas nas bases do sindicalismo rural que, em tempos mais 

recentes, também assumiram destaque no contexto da Política de Desenvolvimento Territorial. 

Uma interlocução já estabelecida desde a realização da pesquisa do mestrado, entre os anos de 

2007 e 2009, que nos possibilitou o acompanhamento da dinâmica do Colegiado Territorial. 

Outra importante experiência metodológica foi vivenciada junto ao Grupo de 

Estudos e Pesquisas em Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do Campo ï 

(GEPEMDEC) e ao Programa de Pós-graduação em Educação do Campo da UESC, no âmbito 

do qual tive a oportunidade de ministrar a disciplina Desenvolvimento Territorial e Conflitos 

Sociais no Campo, em junho de 2018. Momento no qual também participei da Jornadas da 

Reforma Agrária (JURA-UESC), sendo assim estabelecida uma rica troca de saberes e 

experiências com pesquisadores, professores, estudantes, organizações e movimentos sociais 

atuantes no espaço regional, especialmente no que se refere aos temas da educação do campo e 

da agroecologia. 

Destaca-se, também, as relações estabelecidas com a Universidade Federal do Sul 

da Bahia (UFSB) ï especialmente através da Pró-Reitoria de Sustentabilidade e Integração 

Social (PROSIS) ï o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano) 

e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA). Um arranjo 

institucional que desenvolve importantes ações colaborativas junto às organizações e 

movimentos sociais em áreas de assentamentos de reforma agrária. 

Por fim, destaca-se o acerco iconográfico constituído a partir do trabalho de campo 

e o mapeamento temático que foi realizado, com o uso do software Arc Gis e o fundamental 

apoio técnico do Grupo GeografAR da UFBA (através da ação colaborativa com o projeto de 

pesquisa ñQuest«o Agr§ria, Movimentos Sociais e Assentamentos Rurais nos Territ·rios do 

Velho Chico, Litoral Sul da Bahia e Sisal, aprovado pelo CNPq, através do Edital Universal 

01/2016).  
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3 O LITORAL SUL  DA BAHIA  COMO ESPAÇO POLÍTICO DA LUTA PELA 

REFORMA AGRÁRIA  

 

Buscar compreender os processos históricos e suas diferenciações geográficas nos 

remete à necessidade de considerar a lógica do desenvolvimento desigual do capitalismo e da 

divisão territorial do trabalho que se estabelece de forma funcional à acumulação do capital, 

mas também os discursos e as práticas espaciais que se manifestam na dimensão da vida 

cotidiana dos sujeitos sociais.  

Discursos e práticas de apropriação simbólica e material dos espaços produzidos 

que explicitam ideologias geográficas ï aqui entendidas a partir de Moraes (2005) enquanto 

formas de consciência do espaço num sentido político ï e que assim, também, estão associadas 

ao campo das representações espaciais e das disputas territoriais, sejam a partir das ações do 

Estado ou dos grupos e sujeitos sociais, como também considera o autor. 

 
As ideologias geográficas alimentam tanto as concepções que regem as políticas 

territoriais dos Estados, quanto à autoconsciência que os diferentes grupos sociais 

constroem a respeito de seu espaço e da sua relação com ele. São a substância das 

representações coletivas acerca dos lugares, que impulsionam sua transformação ou o 

acomodamento nele. Exprimem, enfim, localizações e identidades, matérias primas 

da ação política (MORAES, 2005, p. 44).  

 

Nesse sentido, entende-se a cacauicultura como o elemento de afirmação histórica 

do espaço regional do Litoral Sul da Bahia na divisão territorial do trabalho, assim como parte 

constituinte de uma ñconsciência regionalò, manifestando-se, também, como forma de 

representação do espaço produzido. Uma cultura de natureza contraditória pelo modelo 

monocultor agroexportador que se hegemonizou, configurando uma ñPobre Regi«o Ricaò 

(ASMAR, 1983) ou até mesmo uma ñPobre Regi«o Miserávelò (DEMETER, 1997).  

Uma realidade histórica que atribuiu à cacauicultura o sentido de ñRiqueza de 

Pobresò (COSTA e SOARES, 2016), considerando que toda a sua riqueza adquiriu 

materialidade a partir da internalização da pobreza nas regiões produtoras da América Latina 

(Brasil e Equador) e da África (Costa do Marfim, Gana, Nigéria e Camarões). Não é de modo 

nenhum por acaso que o Litoral Sul da Bahia apresenta índices tão elevados de pobreza como 

torna evidente os dados do IBGE (2010): 34,67% da população vivendo em situação de pobreza 
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(renda per capita de R$ 70,00 a R$ 140,00) e 14,26% de extrema pobreza (renda per capita 

menor ou igual a R$ 70,00) 8. 

Sem considerar, também, com a grande dependência econômica que a maioria dos 

municípios da região possuem em relação aos repasses financeiros do Estado (principalmente, 

o Fundo de Participação dos Municípios, o Programa Bolsa Família e as transferências 

previdenciárias). A participação do Litoral Sul da Bahia no Produto Interno Bruto (PIB) do 

estado da Bahia, no ano de 2014, foi de apenas 4,7%; e o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) médio foi de 0,627, ou seja, menor do que a média do estado da Bahia que é de 0,742. 

(SEI, 2015). 

Baiardi e Teixeira (2010, p.12) analisam a cultura do cacau no Litoral Sul da Bahia 

como um elemento de coesão regional. 

 

Nesta sociedade, sempre houve conflitos, o consenso nem sempre esteve presente, 

mas constata-se nela a existência de um fator de unificação histórico que se coloca 

além das classes sociais, que tem sido a reivindicação de sua identidade. Este fator, 

convém salientar, nem sempre uma coesão e uma coalescência em torno de problemas 

comuns. Ao contrário, a região foi palco de inúmeros conflitos com base na disputa 

por terra e por poder 

 

 Uma coesão compreendida no sentido funcional, dada a sua hegemonia econômica, 

mas também no sentido de reivindicação da memória e identidade regional. Um fator de 

unificação histórica dos sujeitos, ainda que, contraditoriamente, tenha sido, também, a base dos 

intensos conflitos na disputa por terra e poder. Uma forma de reivindicação da memória e 

identidade regional que também é explicitada nos discursos e nas práticas espaciais das 

organizações e movimentos sociais de luta pela reforma agrária.  

 

A monocultura deixou sequelas. E aí existe uma contradição. A gente tem que abrir 

mão da monocultura do cacau por uma questão de sobrevivência do povo da região 

cacaueira, mas a gente não pode abrir mão do cacau (informação verbal)9 

 

  Uma realidade que na sua aparência se revela de forma contraditória. Mas que, na 

sua essência, não o é. Isso porque a produção da cultura (do cacau) ï assim como a realização 

do trabalho ï se constitui enquanto um elemento de mediação da relação sociedade e natureza, 

no tempo e no espaço, que historicamente permeia o cotidiano da vida social e define a relação 

 
8 Uma situação de pobreza que ainda se mantem elevada apesar das melhorias das condições de vida da população 

obtidas, nas últimas décadas, com as políticas de transferência de renda do governo federal.  
9Maria Angélica Anunciação. Reconhecida liderança da base social do sindicalismo rural que, atualmente, faz 

parte da coordenação regional da Frente dos Trabalhadores Livres (FTL). Também, é assentada no PA Manoel 

Chinês que está localizado no município de Itabuna e foi criado no ano de 2000, com 40 famílias assentadas e uma 

área de 415,00 hectares. Entrevista realizada na sede da Cooperativa de Pequenos Produtores de Cacau, Mandioca 

e Banana do Centro Sul da Região Cacaueira (COOPERCENTROSUL), em Itabuna, no dia 4 de maio de 2018. 
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dos sujeitos com os espaços produzidos, em suas diversidades e desigualdades. Trata-se, 

portanto, de um constructo sociocultural que transcende a forma econômica da monocultura 

agroexportadora na qual se hegemonizou, em suas múltiplas determinações e contradições. 

Um elemento constitutivo da formação regional que também é manifestado nos 

processos de regionalização para a afirmação das assimetrias necessárias às práticas 

hegemônicas. 

Ao analisar o sentido político e ideológico do conceito de região, Bezzi (2004, p.43) 

considera que,  
 

A ideia regional se apresenta com mais ênfase sempre que se estabelecem, mais 

fortemente, vínculos entre espaços diferenciados, submetidos a uma dinâmica 

comum, que é também derivada de uma prática hegemônica e, portanto, 

assimetricamente necessária [...]. É, pois, mister entender que o conceito de região 

tem um forte caráter político e ideológico que permeia as diversas abordagens, nas 

quais o papel do Estado atua como agente de regionalização, ou seja, como ele 

organiza, rearranja ou desorganiza os recortes regionais de acordo com a ótica do 

capital, do poder e da sociedade. 

 

Entende-se, assim, o sentido político e ideológico que historicamente definiu a 

forma da representação espacial das terras sul baianas enquanto a ñRegião Cacaueira do Sul 

Bahiaò. Uma forma de representação associada à situação de hegemonia da monocultura 

agroexportadora do cacau que também foi prevalecente nos estudos realizados sobre 

regionalização e desenvolvimento regional no Litoral Sul da Bahia, ainda que por vezes sendo 

escamoteada a natureza política da sua definição.  

Como também, a emergência de outros sentidos e formas de representação que se 

impuseram nas brechas das contradições e dos conflitos da situação de hegemonia estabelecida. 

De forma mais específica, da espacialização dos movimentos sociais e territorialização da luta 

pela terra e reforma agrária. Uma realidade histórica que repercutiu nas relações dos sujeitos 

com o espaço socialmente produzido, assim como nos estudos regionais e propostas de 

regionalização. E que, a partir da crise cacaueira do final da década de 1980, também se afirma 

enquanto uma matriz discursiva sobre o desenvolvimento regional.  

Uma matriz discursiva associada a afirmação do Litoral Sul da Bahia enquanto 

espaço político de luta pela reforma agrária ï e assim, da agroecologia e soberania alimentar ï 

que em certa medida se contrapõe à hegemonia da monocultora agroexportadora do cacau e 

assim, torna evidente outras possibilidades de representação do espaço regional. Afinal, o 

discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo 

por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar (FOUCAULT, 2006, p. 10). 
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Realidade na qual a regi«o se afirma como ñum espa­o de disputa e de poder, base 

para essa representação que é apropriada e reelaborada, tanto pela classe dominante como por 

outros grupos que se mobilizam para defender seus interesses territoriais (CASTRO, 2005, p. 

193). 

 

3.1 Cacauicultura e reforma agrária: dinâmicas, contradições e representações 

 

A representação espacial das terras sul baianas enquanto a Região Cacaueira do Sul 

da Bahia se afirmou no imaginário social, entre os meados do século XIX e início do século 

XX, no contexto de consolidação da monocultura agroexportadora do cacau. Uma 

funcionalidade produtiva demandada pelo capital mundial que, em simbiose com as condições 

edafoclimáticas locais do bioma da Mata Atlântica, e com as intervenções territoriais do Estado 

brasileiro, constitui-se na base econômica e no aparato político-jurídico-ideológico do Litoral 

Sul da Bahia. 

Nesse sentido, Diniz e Duarte (1983, p.35-36), consideram que 

 
No desenrolar das relações que definem os processos sociais ocorridos no espaço 

cacaueiro, h§ um ñmomentoò da forma­«o da regi«o. Este se d§ quando a estrutura 

social está definida, quando existe uma totalidade cujos interesses entram em 

contradição com os interesses de outros espaços e, por conseguinte, de outro conjunto 

de relações sociais. Explicita-se, assim, que o espaço cacaueiro não existe 

isoladamente e, como espaço regional, insere-se em um conjunto espacial maior. 

 

Momento no qual a cacauicultura, para além de uma cultura agrícola em si, mas 

enquanto uma commodity, adquiriu o sentido de vetor no processo da produção e valorização 

capitalista do espaço. Assim como nas distintas formas de apropriação e representação. 

Portanto, nas relações sociais de poder espacialmente estabelecidas.  

Afinal como afirma Raffestin (1993, p.143), 
 

Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela 

representa­«o), o ator óterritorializaô o espa­o [...] o territ·rio, nessa perspectiva, ® um 

espaço onde se projetou trabalho, seja energia e informação, e que, por consequência, 

revela relações marcadas pelo poder. 

 

Um processo de apropriação do espaço que foi alicerçado na reprodução do discurso 

regionalista do ñcacau como um bem socialò ï ou, lembrando a narrativa literária de Amado 

(2001), ñ o único nome que soa bem no Sul da Bahiaò ï ainda que o brilho do chamado ñfruto 

de ouroò não fosse reluzente para toda a sociedade, como já foi evidenciado. Discurso 

reproduzido pela burguesia cacaueira e suas institucionalidades representativas que também foi 

incorporado pelo Estado nos processos de regionalização.  
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Até os meados da década de 1990, a localização e a extensão das áreas de cultivo 

do cacaueiro foram os critérios determinantes para a delimitação das regionalizações 

oficialmente instituídas (como também dos regionalismos que se manifestaram de forma 

associada a estas regionalizações). Assim foram delimitadas a Zona Fisiográfica do Cacau 

(criada pelo IBGE, em 1940); a Microrregião Homogênea Cacau (criada pelo IBGE, em 1968); 

e a Região Cacaueira (definida pela CEPLAC, em 1970). 

Com a Divisão Regional em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas, 

oficializada pelo IBGE, no ano de 1990 ï em substituição à Divisão Regional em Microrregiões 

Homogêneas, no ano 1968 ï foi então criada a Mesorregião Sul Baiano que é constituída pela 

Microrregião de Valença (9 municípios), Microrregião Ilhéus-Itabuna (41 municípios) e 

Microrregião de Porto Seguro (19 municípios). A definição da Microrregião Ilhéus ï Itabuna 

foi baseada na hierarquia funcional dos principais centros regionais que se constituiu sob a 

égide da cacauicultura10.  

Ainda na década de 1990, o estado da Bahia criou uma nova regionaliação na qual 

as Regiões Econômicas foram adotadas como unidade de planejamento e gestão do território 

baiano, em substituição às Regiões Administrativas, criadas na década de 1970. Contexto no 

qual foi delimitada a Região do Sul da Bahia, englobando 74 municípios que, de acordo com 

as condições edafoclimáticas e os sistemas produtivos predominantes, foram agrupados em três 

Subregiões: Baixo Sul (11 municípios), Cacaueira (42 municípios) e Extremo Sul (21 

municípios). 

No ano de 1993, a Subregião Cacaueira da Região Econômica do Sul da Bahia 

concentrava 84,0% da colhida e 84,5 % do volume da produção regional da cacauicultura 

(SEPLANTEC, 1997). Aspecto que a consolidou no imaginário social ï assim como a 

Microrregião Ilhéus-Itabuna (IBGE) ï como a Região Cacaueira do Sul da Bahia 11. 

Para além dos processos de regionalização associados às concepções e práticas do 

planejamento e gestão do Estado, a representação espacial do Litoral Sul como a Região a 

Cacaueira da Bahia também foi referência para a realização dos estudos regionais com destaque 

para o rico acervo constituído da historiografia e literatura regional. Dentre estes, destacamos 

aqui alguns estudos que dialogam com o tema e o objeto da pesquisa: ñMecanismos de 

Formação da Propriedade Cacaueira no Eixo Ilhéus-Itabunaò (GARCEZ, 1977); ñOs Donos 

 
10 O estado da Bahia foi divido em sete mesorregiões: Extremo Oeste Baiano, Vale São-Franciscano da Bahia, 

Centro Norte Baiano, Nordeste Baiano, Metropolitana de Salvador, Centro Sul Baiano e Sul Baiano.  
11 Destaca-se, também, o zoneamento turístico do estado da Bahia, realizado no ano de 1995. Assim, foi criada a 

região da Costa do Cacau que é formada pelos municípios de Ilhéus, Itacaré, Uruçuca, Una, Canavieiras, Santa 

Luzia e Itabuna. 
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dos Frutos de Ouroò (GUERREIRO DE FREITAS, 1979); ñCoron®is do Cacauò (FALCčN, 

2010 [1983]);ñSubordina­«o do Trabalho ao Capital na Lavoura Cacaueira da Bahiaò 

(BAIARDI,1984); ñFam²lia, Poder e Mitoò (RIBEIRO, 2001); ñOs Vermelhos nas Terras do 

Cacauò (LINS, 2007); e em tempos mais recentes, ñOs Meeiros do Cacau no Sul da Bahiaò 

(DANTAS, 2014) e ñEscravos e Senhores na Terra do Cacauò (GON¢ALVES, 2017). Assim 

como as narrativas literárias de Jorge Amado sobre a constituição da sociedade do cacau e as 

lutas pelas terras do sem fim (AMADO, 2001, 2005 [1942], 2010 [1944]) e de Adonias Filho 

sobre a formação da ñcivilização do cacauò (ADONIAS FILHO, 1981 [1976]). Ou mesmo, da 

ñnação grapiúnaò (AMADO e ADONIAS, 1965). 

No que se refere ao campo disciplinar da Geografia, Diniz e Duarte (1983, p.23) 

ressaltam os aspectos da descontinuidade temporal e da lacuna de uma teoria espacial mais bem 

definida sobre a região. 

 
Outro aspecto a ser acentuado é a ausência de base teórico-conceitual na definição de 

espaço regional e sua delimitação. Igualmente não se teorizou sobre o conceito de 

região. O espaço pesquisado sempre foi aquele estabelecido pela divisão regional 

institucionalizada, para fins estatísticos[...]  

 

À exceção, os autores destacam os estudos pioneiros de Mombeing (1945) e Santos 

(1955). Destacamos também o estudo desenvolvido por Tricart e Santos (1958). Ainda sob forte 

influência da geografia regional francesa, na década de 1950, Milton Santos refere-se à 

constituição de um ñg°nero de vidaò e considera que ña terra e o homem puderam harmonizar-

se na forma­«o de uma personalidade regional bem diferenciadaò (SANTOS, 1955, p.8). 

Identifica, também, a existência de uma zona produtora ï a Zona do Cacau ï e, a partir desta, o 

nascimento da Região Cacaueira12. 

 
Cria-se, assim, aos nossos olhos, ao lado da zona cacaueira, de limites ainda 

indefinidos, mas cuja realidade pode constatar-se não somente pelas linhas de 

transporte que se estabelecem, cada vez mais profundas, como pelas trocas 

comerciais, e de toda a natureza, cada dia mais intensas (SANTOS, 1955, p. 18). 

 

Posteriormente, Tricart e Santos (1958, p.35) analisam as zonas de influência 

comercial no estado da Bahia e elaboram uma proposta de regionalização a partir da dinâmica 

urbano-regional: as regiões urbanas. Os autores consideram que a região urbana de maior 

importância dentro do estado da Bahia é a que é presidida pelo eixo Ilhéus-Itabuna. Uma região 

 
12 Na década de 1950, a Zona do Cacau concentrava cerca de 95% da produção nacional do cacau. Nesse contexto, 

o município de Ilhéus era responsável por 36,03% do total da produção (SANTOS, 1955).  
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cuja ñformação prende-se, em primeiro lugar, à produção do cacau, e, em seguida, aos outros 

fatores disso decorrentesò. 

No entanto, Diniz e Duarte (1983) consideram que abordagem conceitual da região 

explicitada nos estudos geográficos realizados durante a década de 1950, não deram conta de 

explicar a complexidade socioeconômica do espaço regional. Seja como síntese geográfica, isto 

é, resultante da inter-relação dos elementos naturais, econômicos e sociais; ou como expressão 

de alguma homogeneidade espacial pelas condições edafoclimáticas do bioma da Mata 

Atlântica que acolheram o desenvolvimento da cacauicultura. 

Nessa perspectiva, os autores afirmam que 

 
A base conceitual, que daria conta da complexidade social do espaço cacaueiro como 

região, seria considerar esta como totalidade social, um espaço geográfico produzido 

por uma sociedade. No espaço regional (submetido à análise porque ele é uma 

realidade objetiva, concreta, com a estrutura social que o produziu), identificam-se 

diferenciações entre lugares e áreas que expressam as existentes na estrutura social. 

As diferenciações no espaço regional definem uma estrutura espacial, objeto da 

análise regional (DINIZ e DUARTE, 1983, p. 26-27)  

 

A base teórico-conceitual argumentada por Diniz e Duarte (1983) os situa numa 

posição de muita proximidade com o pensamento do geógrafo Milton Santos, elaborado sob 

grande influência do filósofo francês Henri Lefebvre, a partir de meados da década de 1970 e 

1980. Proximidade que mesmo não tendo sido referenciada pelos autores, ficou evidente na 

reflexão a que se propuseram sobre a ñProdução do Espaçoò na Região Cacaueira da Bahia. 

Outro importante estudo foi ñO Subsistema Urbano-Regional de Ilhéus-Itabuna 

(MELO e SILVA; SILVA; LEÃO, 1987) que sob influência da Geografia Teorético-

Quantitativa, adotou as ñTeorias Locacionaisò ï Christaller e Losch ï como base téorico-

conceitual, sendo destacada a localização dos fenômenos e as interações decorrentes, em termos 

de eficiência e equidade, como aspectos básicos da organização do espaço e do 

desenvolvimento regional. 

Rocha (2008) desenvolveu um estudo de base fenomenológica em que analisa as 

diferentes formas de representação da região, a partir da percepção do cacau com signo da 

cultura e identidade regional. Um signo que comandou a vida no cotidiano social ainda na 

expressão de distintos significados. 

 

Em outras palavras, o cacau é um signo regional de grande expressão, por ter sido o 

produto agrícola mais importante do Sul da Bahia a ponto de constituir, geográfica e 

economicamente, em sua área de atuação, uma microrregião cacaueira (ROCHA, 

2008, p. 15) 

 



59 
 

 
 

Diferentes perspectivas teórico-conceituais e metodológicas que explicitaram as 

dinâmicas e antagonimos do movimento do processo de renovação do pensamento geográfico 

e da apreensão sobre a questão espacial. Nesse sentido, ao analisar a dinâmica da ñorganiza­«oò 

¨ ñprodu­«oò do espa­o, Carlos (2008, p.33) considera que 

 

A essa noção de espaço como palco da atividade do homem, organizado em função 

das necessidades dos grupos humanos, entendeno a terra como morada, contrapõe-se 

a idéia de espaço produzido pela sociedade onde o trabalho, como atividades 

produtora, tem o caráter mediador da relação 

 

Desta maneira, partindo do enfoque metodológico do espaço organizado pelo 

homem, chegou-se à compreensão do espaço como produto, condição e meio de reprodução 

social. Uma forma de entendimento da questão espacial na qual não é possível desconsiderar a 

infraestrutura econômica da sociedade e sua articulação à superestrutura no que se refere à 

produção do espaço, particularizada em cada tempo histórico. Principalmente, considerando a 

particularidade da formação histórica do Litoral Sul da Bahia, com ritmos e intensidades 

associadas aos distintos tempos de apogeu, decadência e reestruturação produtiva da 

cacauicultura, assim como dos seus antagonismos e contradições espaciais. 

A partir do ano 2003, o paradigma da abordagem territorial do desenvolvimento foi 

incorporado pelo Estado brasileiro, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA), com a criação da Política de Desenvolvimento Territorial (PDT). Um processo que 

teve como desdobramento a criação do Programa de Desenvolvimento Sustentável de 

Territórios Rurais (PDSTR) com a elaboração de uma nova regionalização para o campo 

brasileiro 13. 

Um processo de regionalização institucional no qual o conceito do território foi 

instrumentalizado como denominação de unidade de planejamento e gestão de políticas 

públicas no campo brasileiro. 

 
Um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, compreendendo a 

cidade e o campo, caracterizado por critérios multidimensionais ï tais como o 

ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições ï e uma 

população com grupos sociais relativamente distintos, que se relacionam interna e 

externamente por meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais 

elementos que indicam identidade e coesão social, cultural e territorial (MDA, 2005).  

 

E o conceito de identidade, enquanto um sentimento de pertença sócio-político-

institucional à dimensão espacial (MDA, 2005). Um processo de regionalização institucional 

 
13 Até meados de maio de 2005, o PDSTR era denominado Programa Nacional de Desenvolvimento dos Territórios 

Rurais (PRONAT). 
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que, de acordo com Serpa (2015), priorizou uma abordagem sociocultural para o conceito de 

região, em substituição a uma abordagem estritamente econômica, estabelecendo uma relação 

de maior proximidade entre a sociedade e o Estado nas ações de planejamento e gestão do 

desenvolvimento regional. 

Um processo que arregimentou o apoio e a participação das organizações e 

movimentos sociais através da reprodução do discurso governamental de que ña reforma agrária 

e a agricultura familiar estariam de mãos dadas com a política de desenvolvimento territorial 

rumo à construção de uma Vida Digna no Campoò. Ressalta-se, inclusive, que o número de 

famílias acampadas e assentadas ï assim como dos agricultores familiares ï foi um dos critérios 

adotados para a definição dos Territórios Rurais e posterior hierarquização realizada na matriz 

orçamentária territorial. 

 Contexto no qual a Região Cacaueira do Sul da Bahia adquiriu a denominação 

institucional de Território Litoral Sul da Bahia (TLS) e passou a ser considerado um ñterrit·rio 

estrat®gicoò para as intervenções da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT). Um 

sentido político que foi atribuído ao espaço regional pelo histórico da luta pela terra e reforma 

agrária, diversidade de organizações e movimentos sociais e quantidade de acampamentos e 

assentamentos rurais em áreas de reforma agrária (FREITAS, 2009). 

A partir do ano de 2007, a Política de Desenvolvimento Territorial também foi 

incorporada pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia (SEPLAN - BA). Assim, 

foram criados os chamados Territórios de Identidade (TI). Uma regionalização institucional que 

foi adotada como referência para a elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2008-2011. 

Atualmente, o estado da Bahia é formado por 27 territórios, assim identificados: TI Irecê, TI 

Velho Chico, TI Chapada Diamantina, TI Sisal, TI Litoral Sul , TI Baixo Sul, TI Extremo Sul, 

TI Sudoeste da Bahia, TI Vale do Jiquiriçá, TI Sertão do São Francisco, TI Bacia do Rio Grande, 

TI Bacia Paramirim, TI Sertão Produtivo, TI Piemonte do Paraguaçu, TI Bacia do Jacuípe, TI 

Piemonte da Diamantina, TI Semiárido Nordeste II, TI Litoral Norte Agreste Baiano, TI Portal 

do Sertão, TI Sudoeste Baiano, TI Recôncavo, TI Médio Rio de Contas, TI Bacia do Rio 

Corrente, TI Itaparica, TI Piemonte Norte do Itapicuru, TI Metropolitano de Salvador e TI Costa 

do Descobrimento (Figura 1) 14.     

 
14 Com a aprovação da Lei 13.214 de 29 de dezembro de 2014 foi instituída a Política de Desenvolvimento 

Territorial do estado da Bahia. No Anexo 1, consta a composição de cada um dos 26 territórios de identidade na 

abrangência dos 417 municípios baianos. 
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Figura 1. 



62 
 

 
 

O processo de planejamento e gestão social dos Territórios de Identidade, a partir 

do ano de 2007 ï na conjugação das ações dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT) na 

escala federal e estadual ï imprimiu uma nova dinâmica de participação das organizações e 

movimentos sociais no campo das políticas públicas na Bahia. Principalmente, através dos 

Colegiados Territoriais de Desenvolvimento Sustentável (CODETER) e do Conselho Estadual 

de Desenvolvimento Territorial (CEDETER), além das outras instâncias políticas que foram 

criadas nesse processo.  

 Um processo de territorialização que imerso ao movimento da totalidade também 

se realizou em meio ao avanço do neoliberalismo e das ações de descentralização da reforma 

agrária no Brasil. E que, na escala do Território Litoral Sul da Bahia, adquiriu particularidades 

com o aprofundamento da crise da cacauicultura e de suas contradições históricas. Uma 

conjuntura agrária que favoreceu a espacialização dos movimentos sociais e a territorialização 

da luta pela reforma agrária no espaço regional, sendo de tal modo afirmados novos sujeitos, 

discursos e práticas na disputa política das ideologias e representações espaciais, assim como 

de diferentes projetos territoriais. 

Uma conjuntura que repercutiu na dinâmica estabelecida no âmbito da Política de 

Desenvolvimento Territorial na qual a ñbrasa era toda para colocar na reforma agr§riaò, como 

também considerou Angélica Anunciação que, ainda no ano de 2003, enquanto representante 

do Polo Sindical dos Trabalhadores Rurais do Sul da Bahia /FETAG-BA, foi a primeira 

coordenadora do TI Litoral Sul da Bahia.  

 
Era um território rural, eu estava lá pela reforma agrária, eu fui a primeira 

coordenadora do território, eu tava lá pela reforma agrária, a brasa era toda pra colocar 

na reforma agrária. As outras pessoas que ocuparam a coordenação, como Joelson, 

Elias e agora Garotinho, tudo da reforma agrária (informação verbal)15 

 

Como se observa na Figura 2, o Território Litoral Sul da Bahia é, atualmente, 

constituído por 26 municípios baianos: Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, 

Buerarema, Camacan, Canavieiras, Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, 

Itaju do Colônia, Itajuípe, Itapé, Itapitanga, Jussari, Maraú, Mascote, Pau-Brasil, Santa Luzia, 

São José da Vitória, Ubaitaba, Una e Uruçuca.16  

 
15Entrevista realizada em Itabuna, no dia 4 de maio de 2018. Desde o ano de 2003, a coordenação do TI Litoral 

Sul da Bahia vem sendo assumida por lideranças da base social da reforma agrária: entre os anos de 2003 a 2010, 

Angélica Anunciação (Polo Sindical Sul/FETAG-BA); entre os anos de 2011 e 2012, Elias Jacob e Joelson Ferreira 

(MST); a partir do ano de 2013 até os dias atuais, Carlos Alberto Pereira (MLT), mais conhecido como ñ 

Garotinhoò. 
16 Com as mudanças ocorridas através da Lei nº 13.468, de 29 de dezembro de 2015, o município de Ibirapitanga 

foi deslocado do TI Litoral Sul para o TI Baixo Sul. Assim, o TI Litoral Sul da Bahia que até então era constituído 

por 27 municípios, passou a ser constituído pelos 26 municípios atuais.  
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FIGURA 2. 


